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EDITAL NA MODALIDADE TOMADA DE PREÇOS 
 

PREÂMBULO 
 
Processo nº 074/2022 
Edital nº. 043/2022 
Modalidade: TOMADA DE PREÇOS Nº 005/2022 
 
Regime de Execução: EMPREITADA POR PREÇO GLOBAL.   
Tipo: Menor Preço Global 
Suporte Legal: Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores alterações.  
Interessado: SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E AGRICULTURA 
Responsável: SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E AGRICULTURA 
 
A Secretaria Municipal da Administração da Prefeitura Municipal da Estância de Águas de Lindóia, 
Estado de São Paulo, no uso das atribuições que lhe são conferidas torna público que, após 
autorização do Exmo. Sr. Prefeito Municipal atendendo solicitação da Secretaria de Meio Ambiente 
e Agricultura, informa que encontra-se aberta licitação na modalidade TOMADA DE PREÇOS Nº 
005/2022, tipo menor preço global, nos termos deste edital e com fundamento na Lei Federal 
nº 8.666/93 e posteriores alterações, constituindo seu objeto em Contratação de empresa 
especializada em engenharia visando a realização de Investigação Ambiental 
Confirmatória – Ref. ao Inquérito Civil n° 14.0184.0000058/2011-5 –Dano Ambiental – 
Estrada dos Tanques, neste município, conforme o ANEXO I do Edital. 
 
Encerramento para a entrega dos envelopes Nº 01 – Habilitação e Nº 02 – Proposta até às 14h e 
30min do dia 09/06/2022, e reunião de Licitação às 14h e 40min. Período de 
Disponibilização do Edital: 19/05/2022 à 06/06/2022 - Cadastramento até: 06/06/2022. 
 
O prazo para a entrega dos envelopes n.º 01 - “HABILITAÇÃO” e n.º 02 “PROPOSTA 
COMERCIAL”, fechados, lacrados e rubricados, será até as 14h30min do dia 09 de junho de 
2022, no Setor de Compras e Licitações da Prefeitura Municipal da Estância de Águas de Lindóia, 
localizada no Paço Municipal à Rua Prof.ª Carolina Fróes, 321 – Centro, Águas de Lindóia/SP. 
 
Após a entrega dos envelopes n.º 01 e 02, não será permitida a inclusão de qualquer documento 
ou informação exigida neste Edital. 
 
O início da abertura do envelope n.º 01 - “HABILITAÇÃO” dar-se-á às 14h40 do dia 09 de 
junho de 2022, no local acima, em ato público, seguido da abertura do envelope n.º 02 - 
“PROPOSTA COMERCIAL”, ficando condicionado à desistência expressa de todos os participantes, 
de interposição de recursos referentes a abertura do envelope n.º 1, em conformidade com o inciso 
III, do art. 43, da Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores alterações, lavrando-se ata circunstanciada 
da sessão. 
 
As informações administrativas relativas à licitação poderão ser solicitadas pelos interessados, 
no Setor de Compras e Licitações, situado a Rua Prof.ª Carolina Fróes, nº 321, Centro, Águas de 
Lindóia/SP, no horário compreendido entre 13h00 e 17h00, de segunda à sexta-feira, telefone (19) 
3924-9349 e/ou (19) 3924 9331.  
 
As informações técnicas, serão fornecidas pela SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E 
AGRICULTURA, no endereço, dias e horário supra, telefone (19) 3924-9320.  
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Caso não haja solicitação pelas empresas interessadas de esclarecimentos e informações, 
pressupõe-se que os elementos fornecidos, são suficientemente claros e precisos, não cabendo, 
portanto, posteriormente, o direito a qualquer reclamação. 
 
Não será fornecido Edital através de via postal, fax ou e-mail. 
 
O Edital da TOMADA DE PREÇOS Nº 005/2022 respectivos anexos, poderão ser examinados no 
Setor de Compras e Licitações, situada no endereço e horário constante do preâmbulo, podendo ser 
adquirido mediante o recolhimento do valor de R$ 15,00 (quinze reais) no mesmo local, ou 
gratuitamente desde que o solicitante forneça a mídia para gravação e/ou através do site da 
Prefeitura Municipal www.aguasdelindoia.sp.gov.br 
 
Integram o presente Edital, como partes indissociáveis, os seguintes anexos: 
Anexo I Memorial Descritivo  
Anexo II Credenciamento – Modelo 
Anexo III Inutilizado 
Anexo IV Declaração de valor total da proposta. 
Anexo V Inutilizado 
Anexo VI Minuta do Termo de Contrato 
Anexo VII Declaração de Microempresa ou Empresa de Pequeno Porte 
Anexo VIII  Declaração Negativa de vínculo com o Serviço Publico 
 
1 – DO OBJETO 
1.1 - A presente licitação tem por objeto Contratação de empresa especializada em 
engenharia visando a realização de Investigação Ambiental Confirmatória – Ref. ao 
Inquérito Civil n° 14.0184.0000058/2011-5 –Dano Ambiental – Estrada dos Tanques, 
neste município, conforme o ANEXO I do Edital, pelo regime de empreitada por preço global, 
tipo menor preço global. 
 
1.2 - O valor estimado do contrato para execução dos serviços objeto desta licitação é de R$ 
174.943,26 (Cento e setenta e quatro mil novecentos quarenta e três Reais e vinte e seis 
centavos). 
 
2 – RECURSOS ORCAMENTÁRIOS 
2.1 - As despesas decorrentes da presente licitação serão atendidas com recursos reservados (ou 
disponíveis), onerando as seguintes dotações orçamentárias:  
   
02.11.01   SECRETARIA MUN. DE AGRICULTURA 
3.390.39.00   OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JUR 
18.541.0015.2079.0000 MANUTENÇÃO SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE 
 
3 – DA PARTICIPAÇÃO 
3.1 - Poderão participar do certame empresas cuja finalidade social abranja o objeto desta licitação, 
inscritas no Cadastro de Fornecedores da Prefeitura Municipal de Águas de Lindóia, e que atendam 
todas as exigências deste Edital. 
 
 
 
 

http://www.aguasdelindoia.sp.gov.br/
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3.2 - INSCRIÇÃO NO CADASTRO DE FORNECEDOR - As empresas não cadastradas poderão 
participar desta licitação, desde que apresentem a documentação que comprove o atendimento ao 
disposto nos Artigos 27 a 31 da Lei n.º 8.666/93, até o terceiro dia anterior à data do 
recebimento das propostas, junto à Prefeitura Municipal de Águas de Lindóia, para emissão do 
Certificado de Registro Cadastral (CRC). 
 
3.3 - Será vedada a participação de empresas na licitação, quando: 
 
a) Sob a forma de consórcio, pois existem no mercado diversas empresas com potencial técnico, 

profissional e operacional, suficiente para atender satisfatoriamente às exigências previstas neste 
edital o que, diante da avaliação de conveniência e oportunidade no caso concreto, opta-se com 
base no poder discricionário da Administração por manter a vedação, da participação de empresas 
em “consórcio” neste certame; 

b) Declaradas inidôneas por ato do Poder Público de qualquer esfera; 
c) Impedidas de licitar e/ou contratar com a Administração Pública direta ou indireta do Município 

de Águas de Lindóia; 
d) Enquadradas nas disposições do art. 9º, da Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores alterações; 
e) Possuir dirigentes, acionistas, sócios ou funcionários da Prefeitura Municipal da Estância de Águas 

de Lindóia/SP. 
f) De empresas cuja falência tenha sido decretada, em concurso de credores, em dissolução, em 

liquidação e em consórcios de empresas, qualquer que seja sua forma de constituição; 
g) As empresas que se encontrarem em situação de recuperação judicial, deverão apresentar o 

Plano de Recuperação, homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, conforme Súmula 
n.º 50 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo. 

h) Empresas não cadastradas na Prefeitura Municipal de Águas de Lindóia. 
 
4 – DAS CONDIÇÕES GERAIS 
4.1 - Todos os documentos exigidos para as licitantes poderão ser apresentados em original colocado 
dentro do envelope ou por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por 
servidor da Administração, ou publicação em órgão da Imprensa Oficial e/ou via internet, na ordem 
solicitada deste edital. 
 
4.2 - Todos os documentos expedidos pelas licitantes, deverão ser datilografados ou digitados em 
papel timbrado, assinados por seu representante legal, com identificação do nome e cargo ocupado. 
 
4.3 - Todos os documentos integrantes de cada um dos envelopes, deverão ser reunidos em pastas, 
rubricados e numerados sequencialmente, de forma a não permitir folhas soltas, bem como não 
deverão apresentar rasuras ou entrelinhas. 
 
5 – CREDENCIAMENTO 
5.1 - Por ocasião da entrega dos envelopes nº 01 e nº 02, os representantes das empresas licitantes 
deverão apresentar separadamente os seguintes documentos para a Comissão Municipal de 
Licitação, carta de credenciamento (ANEXO II), assinada pelo representante legal da empresa, 
acompanhado de cópia do documento de identidade do signatário para confrontação da assinatura, 
nos termos do art. 3º, da Lei 13.726/2018, contendo o nome do credenciado, n° do CPF, nº da 
Cédula de Identidade, mencionando que lhe são conferidos poderes para representar a licitante na 
Tomada de Preços nº 005/2022, podendo interpor e desistir de recursos em todas as fases 
licitatórias, ou procuração por instrumento público (original ou cópia autenticada). 
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5.2 - O representante legal, o credenciado ou procurador deverá identificar-se exibindo documento 
oficial de identificação que contenha foto. 
 
5.3 - A não apresentação da credencial ou procuração não será motivo de inabilitação, impedindo o 
representante tão somente de manifestar-se e responder pela licitante durante a realização das 
sessões de abertura de envelopes. 
 
5.4 - No caso da empresa se enquadrar nos termos da lei complementar 123, de 14 de dezembro 
de 2006, deverá preencher e encartar aos documentos de habilitação a declaração constante no 
Anexo VIII.  
 
6 – DA HABILITAÇÃO E DA PROPOSTA FINANCEIRA 
6.1 - A documentação, referente à habilitação e proposta comercial, deverá ser apresentada em 02 
(dois) envelopes, distintos, fechados, lacrados, indevassáveis, não transparentes e rubricados, 
contendo em sua parte externa, os seguintes dizeres: 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE ÁGUAS DE LINDOIA 
TOMADA DE PREÇOS Nº 005/2022 
ENVELOPE Nº 01 – HABILITAÇÃO 

DATA DE ABERTURA: 09/06/2022 AS 14:30 HORAS. 
RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA PARTICIPANTE E ENDEREÇO COMPLETO 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE ÁGUAS DE LINDÓIA 
TOMADA DE PREÇOS Nº 005/2022 

ENVELOPE Nº 02 – PROPOSTA FINANCEIRA 
DATA DE ABERTURA: 09/06/2022 AS 14:30 HORAS. 

RAZÃO SOCIAL DA EMPRESA PARTICIPANTE E ENDEREÇO COMPLETO 

 
6.2 - No horário estabelecido, a Comissão Julgadora de Licitação procederá à abertura do envelope 
1 (Habilitação), passando à sua apreciação. 
 
6.3 - Da decisão quanto à habilitação ou inabilitação dos participantes será dado ciência às empresas 
interessadas na própria sessão e/ou através de publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo, 
lavrando-se ata circunstanciada da sessão. 
 
6.4 - Não havendo desistência expressa de recursos quanto a habilitação ou inabilitação, a sessão 
será suspensa, cientificando os participantes do prazo para sua interposição, lavrando-se ata 
circunstanciada da sessão. 
 
6.5 - A abertura dos envelopes n.º 02, contendo as propostas se dará após a decisão dos recursos 
ou transcorrido o prazo para sua interposição. 
 
7 – DOS DOCUMENTOS NECESSÁRIOS PARA A HABILITAÇÃO 
O envelope nº 01 deverá conter: 
a) Habilitação jurídica; 
b) Regularidade fiscal e trabalhista; 
c) Qualificação econômico-financeira; 
d) Qualificação técnica; 
e) Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal.  



PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUAS DE LINDÓIA 

 
CNPJ Nº. 46.439.683/0001-89       Inscrição Estadual – Isento 

 

 

Rua Professora Carolina Fróes, 321 – Centro – Águas de Lindóia – SP – CEP 13940.000 

Fone: (19) 3924 9300 

 

 
7.1 -Habilitação Jurídica:  
a) CRC (Certidão de Registro Cadastral) dentro do prazo de validade e emitido pela Prefeitura 
Municipal de Águas de Lindóia; 
 
b) Cédula de Identidade (RG) do titular da firma individual; 
 
c) Registro comercial, no caso de empresa individual;  
 
d) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando 
de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de 
eleição de seus administradores; 
 
e)  Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada de prova da diretoria 
em exercício; 
 
f) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento 
no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, 
quando a atividade assim o exigir.  
 
7.2- Regularidade Fiscal e Trabalhista: 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ); 
 
b) Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS, expedida 
pela Caixa Econômica Federal, para a sede ou matriz da empresa licitante, dentro do prazo de 
validade; 
 
c) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual 
 
d) Prova de regularidade para com: 
d.1) Fazenda Federal – A Prova de Regularidade com a Fazenda Federal e Dívida Ativa da União 
deverá ser procedida através da Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais 
e à Dívida Ativa da União, emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/RFB nº03 de 02 de maio de 
2007 ou Certidão Conjunta relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, Certidão Negativa 
e/ou Positiva com efeitos de Negativa. 
d.2) Fazenda Municipal – Certidão Mobiliária, em nome da empresa proponente, expedida pela 
Prefeitura da sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei, com prazo de validade em 
vigor na data de abertura do Envelope 01. 
 
e) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, nos termos do Titulo VII-A da Consolidação 
das Leis do Trabalho, que poderá ser obtida no site www.tst.gov.br. 
  
7.2.1 - As Certidões, que não possuírem validade expressa, ou que não tenham prazo fixado neste 
Edital, serão aceitas até 90 (noventa) dias após a expedição. 
 
 
 

http://www.tst.gov.br/
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7.2.2 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação em certames 
licitatórios, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de 
regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. (Artigo 43 da Lei 
Complementar 123). 
 
7.2.3 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será 
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que 
o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da 
Administração Pública, para a regularização da documentação. (Artigo 43 § 1º. da Lei Complementar 
123). 
 
7.2.4 - Em não havendo regularização da documentação, no prazo previsto no sub-item 8.2.3 do 
presente edital, implicará decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas 
neste edital, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, para assinatura do contrato, ou revogar a licitação. (Artigo 43 § 2º. da Lei 
Complementar 123). 
 
7.3 -Qualificação Econômico-Financeira:  
a) Certidão Negativa de falência ou concordata, ou de recuperação judicial, nos termos da lei nº 
11.101, de 09/02/2005, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução 
patrimonial, expedida no domicílio da licitante devidamente válida e/ou com no máximo 90 
(noventa) dias da data de abertura dos envelopes, no caso daquelas que não possuem 
data de validade. 
 
a.1) Será permitida a participação de empresas em recuperação judicial, nos termos da Súmula 
50 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, mediante apresentação de certidão de 

concessão de recuperação judicial. Caso a empresa em recuperação judicial apresente certidão 
positiva, se faz necessário que a interessada demonstre seu Plano de Recuperação, já 

homologado pelo juízo competente e em pleno vigor, apto a comprovar sua viabilidade 

econômico-financeira, inclusive, pelo atendimento de todos os requisitos de habilitação 
econômico-financeiras estabelecidos no edital. 

 

7.4 - Comprovação de qualificação técnica 
a) Comprovante de inscrição ou registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia - CREA ou no Conselho de Arquitetura e Urbanismo - CAU com indicação do objeto social 
compatível com a presente licitação. 
a.1) No caso de a empresa licitante não ser registrada ou inscrita no CREA ou no CAU do Estado de 
São Paulo, deverão ser providenciados os respectivos vistos deste órgão regional por ocasião da 
assinatura do contrato. 
 
b) Capacidade Técnico-Profissional –A Capacidade técnico-profissional se dará através da 
comprovação de que o licitante possui, em seu quadro permanente, na data prevista para a entrega 
da proposta, pelo menos um profissional de nível superior ou outro devidamente reconhecido pela 
entidade competente, que será o responsável técnico pela execução dos serviços, devidamente 
registrado no Conselho de Engenharia e Agronomia – CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo 
– CAU, que seja detentor de no mínimo um atestado de responsabilidade técnica por execução de 
serviço de características semelhantes ao do objeto desta licitação, independentemente de seu 
quantitativo. 
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b1) A comprovação do vínculo profissional far-se-á através da apresentação do contrato social, 
quando sócios, registro na carteira profissional, ficha de empregado ou contrato de trabalho, sendo 
possível a contratação de profissional autônomo que preencha os requisitos, desde que vinculado, 
o profissional acima indicado, com a empresa licitante na data prevista para entrega da proposta; 
b2) A comprovação da detenção de atestado de responsabilidade técnica deverá ser efetuada 
mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico – CAT, emitida pelo CREA ou CAU, 
acompanhada de atestado emitido por pessoa jurídica de direito público ou privado, devidamente 
certificado pelo CREA ou CAU, através de anotação expressa que vincule o Atestado ao Acervo, por 
execução de serviços de características equivalentes às do objeto desta Licitação.  
 
c) Capacitação Técnico-Operacional – Atestado, por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, onde fique comprovado que a LICITANTE (pessoa Jurídica) executou serviços, serviços 
similares e equivalentes com o objeto da licitação, independentemente de seu quantitativo. 
 
d) Declaração formal do aparelhamento técnico adequado e necessário à realização do objeto 
ora licitado, das instalações disponíveis e do pessoal técnico adequado e disponível para a 
realização do objeto da licitação.  
 
e) ATESTADO DE VISITA TÉCNICA FACULTATIVA fornecida pela Secretaria de Meio Ambiente 
da PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ÁGUAS DE LINDÓIA, devidamente assinado por quem de 
direito da licitante e pelo responsável do setor competente da PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE 
ÁGUAS DE LINDÓIA, devendo a vistoria ser previamente agendada até o último dia útil anterior 
à data fixada para abertura da licitação, não sendo aceitas alegações posteriores de 
desconhecimento das condições necessárias à execução dos serviços. 
 
e.1) Não haverá vistoria sem prévio agendamento; 
 
e.2) O agendamento deverá ser marcado pelo e-mail 
meioambiente@aguasdelindoia.sp.gov.br ; agricultura@aguasdelindoia.sp.gov.br, cujo 
campo “assunto” da mensagem deverá conter o texto “Visita- Investigação Ambiental 
Confirmatória” e/ou via telefone (19) 3924-9319/9320, de segunda à sexta, das 08h00 
às 17h00 (com o servidor José Mauro) no período de 19/05/2022 à 06/06/2022. 
 
e.3) As Licitantes deverão enviar para visita técnica preposto e/ou funcionário da 
proponente (preposto com crachá de identificação) e/ou profissional da área contratado 
para tanto, devidamente credenciado pela empresa e agendar pelo telefone (19) 3924-
9319/9320 e/ou e-mail: meioambiente@aguasdelindoia.sp.gov.br ; 
agricultura@aguasdelindoia.sp.gov.br no horário das 08:00 as 17:00 horas, de segunda-
feira a sexta-feira. 
 
OBSERVAÇÃO: A não apresentação do TERMO DE VISTORIA, NÃO implica na inabilitação do 
licitante, haja vista que a mesma não é obrigatória. 
 
7.5 - As empresas licitantes deverão apresentar declaração sob as penas da lei, assinada pelo 
representante legal, conforme ANEXO III, de que:  
a) Não foi apenada com declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 
Pública, por qualquer ente da Administração Pública direta ou indireta de qualquer das pessoas 
políticas em virtude de contratos anteriormente celebrados, nos termos do art. 87, IV e 97 da Lei 
Federal nº 8666/93 e posteriores alterações;  
b) Não está impedida de contratar com a Administração Pública de qualquer esfera; 

mailto:meioambiente@aguasdelindoia.sp.gov.br
mailto:agricultura@aguasdelindoia.sp.gov.br
mailto:meioambiente@aguasdelindoia.sp.gov.br
mailto:agricultura@aguasdelindoia.sp.gov.br
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c) Não existe fato impeditivo à sua habilitação; 
d) Não possui entre seus proprietários nenhum titular de mandato eletivo; 
e) Que se obriga a manter durante todo o período de execução do contrato, as condições de 
habilitação e qualificação exigidas para participação deste certame; 
f) Que para fins do disposto no inciso V, do art. 27 da Lei nº 8.666/93, acrescido pela Lei nº 
9.854/99, encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho, no que se refere à 
observância ao disposto no inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal. 
 
7.6 - As empresas licitantes deverão apresentar declaração negativa de vínculo, ou seja, de não 
haver na função de administrador ou sócio gerente dessa empresa funcionário detentor de cargo ou 

função pública de qualquer ente federativo, conforme ANEXO IX 
 
7.7 - Após a habilitação não caberá desistência da proposta pelas empresas licitantes, salvo por 
motivo justo decorrido de fato superveniente e aceito pela Comissão.  
 
7.8 - Após a fase da habilitação, se ocorrer algum fato impeditivo desta, a empresa licitante por ele 
atingido, deverá declará-lo por escrito, sob as penas da Lei. 
 
7.9 - As certidões que não possuírem validade expressa ou que não tenha prazo fixado neste Edital, 
serão aceitas até 90 (noventa) dias após a expedição.  
 
7.10 - Para a participação no presente certame serão aceitas certidões Positivas com 
efeito de Negativas. 
 
8 – DA PROPOSTA COMERCIAL 
8.1 - O envelope nº 02 deverá conter a proposta, obedecendo às seguintes exigências: 
 
a) A proposta comercial deverá ser apresentada preferencialmente, em papel timbrado da empresa, 
datilografada ou digitada apenas no anverso, sem quaisquer rasura, emendas, entrelinhas ou 
ressalvas, datada e assinada na última folha e rubricadas nas demais, pelo representante legal da 
empresa, apondo-se o nome e respectivo cargo, com os respectivos valores unitários e totais, em 
moeda corrente do país, nos termos da legislação específica pertinente; devendo ainda conter: 
 
b) Declaração de que no preço total proposto estão incluídos o fornecimento de todos os materiais, 
equipamentos e ferramentas necessárias, fretes, mão de obra, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, tributos em geral, seguros e demais ônus decorrentes; 
 
c) Deverá conter a validade da proposta, não inferior a 60 (sessenta) dias, contados da data da 
abertura do envelope 01. 
 
9 – DO CRITÉRIO DE JULGAMENTO 
9.1 - Será vencedora a licitante que apresentar a proposta de menor preço global.  
 
9.2 - A proposta deverá estar de acordo com as normas especificadas no presente Edital e Anexos. 
 
9.3 - Não serão admitidas propostas que apresentem preços irrisórios ou de valor zero, incompatíveis 
com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, assim como, 
não serão aceitos preços avultosos em relação aos valores do mercado. 
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9.4 - A fim de se atender o disposto no item anterior e a exequibilidade do objeto desta licitação, de 
acordo com o artigo 48 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações, deverão ser utilizados os seguintes 
critérios de aceitabilidade dos preços apresentados:  
a) Consideram-se manifestamente inexequíveis as propostas cujos valores sejam inferiores a 70% 
do menor dos seguintes valores: 
a1) média aritmética dos valores das propostas superiores a 50% do valor orçado pela Prefeitura 
Municipal da Estância de Águas de Lindóia, ou 
a2) do valor orçado pela Prefeitura Municipal da Estância de Águas de Lindóia. 
 
9.5 - Serão desclassificadas as propostas: 
a) que não atenderem às exigências deste edital; 
b) da licitante cujo valor seja considerado manifestamente inexequível, conforme os critérios 
previstos no item 9.4 deste edital. 
c) apresentar valor superior a de R$ 174.943,26 (Cento e setenta e quatro mil novecentos 
quarenta e três Reais e vinte e seis centavos). 
 
9.6 - Havendo propostas de microempresas ou empresas de pequeno porte, com intervalos iguais 
ou inferiores a 10% (dez por cento) da licitante originalmente melhor classificada no certame, serão 
essas consideradas empatadas, com direito de preferência pela ordem de classificação, nos termos 
do art. 44, § 1º, da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006. 
 
9.6.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que os preços apresentados pelas 
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 10% (dez por cento) superiores 
à proposta mais bem classificada; (LC n° 123, art. 44, § 1º)  
 
9.6.2 – A microempresa ou empresa de pequeno porte cuja proposta for mais bem classificada 
poderá apresentar proposta de preço inferior àquela mais bem classificada no certame, situação em 
que será adjudicado em seu favor o objeto licitado; (LC n° 123, art. 45, inc. I) 
 
9.6.3 – Para tanto, será convocada para exercer seu direito de preferência e apresentar nova 
proposta no prazo máximo de 1 (um) dia útil após a notificação formal da classificação provisória. 
 
9.6.4 – A nova proposta deverá ser apresentada no formato exigível no item 8.1 deste edital, inserida 
em envelope fechado, com a indicação dos seguintes dados: 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUAS DE LINDÓIA 
ENVELOPE DE PROPOSTA FINANCEIRA RENOVADA - LC 123/2006 

TOMADA DE PREÇOS Nº. 005/2022 
RAZÃO SOCIAL da Micro ou Pequena Empresa 

 
9.6.5 – Se houver equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 
pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 9.6, será realizado sorteio 
entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá exercer a preferência e apresentar 
melhor oferta; (LC n° 123, art. 45, inc. III) 
 
9.6.6 – Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada não exercer seu 
direito de cobertura da proposta de menor valor, serão convocadas as remanescentes que se 
enquadrarem no limite disposto no item 10.6, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 
direito. (LC n° 123, art. 45, inc II) 
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9.6.6.1 – O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a proposta mais bem 
classificada não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte; 
 
9.6.7 – Uma vez exercido o direito de preferência às microempresas e empresas de pequeno porte, 
observados os limites e a forma estabelecidos neste edital, não sendo apresentada por elas proposta 
de preço inferior, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora 
do certame. (LC n° 123; art. 45; § 1º) 
 
9.7 - Em caso de empate, entre duas ou mais propostas, a classificação far-se-á, por sorteio, em 
ato público, para qual todos os licitantes serão convocados. 
 
9.8 - A Comissão de Licitações observará ainda, o que dispõe o artigo 44, da Lei nº 8.666/93 e 
posteriores alterações. 
 
9.9 - A análise e a apreciação das propostas serão realizadas pela Comissão Julgadora de Licitações, 
ficando-lhes facultado o direito de consultarem técnicos, caso entenda necessário. 
 
10 – DA HOMOLOGAÇÃO E ADJUDICAÇÃO 
10.1 - Procedida a classificação nos termos dos critérios de avaliação deste Edital pela Comissão 
Julgadora de Licitação e decorrido o prazo para interposição e decisão dos recursos, o processo será 
encaminhado ao Exmo. Senhor Prefeito Municipal, a quem competirá proceder a homologação e 
adjudicação à empresa vencedora.  
 
10.2 - A empresa vencedora será oportunamente convocada para assinatura do contrato, conforme 
minuta anexa ao Edital.  
 
11 – DOS PREÇOS  
11.1 - Os preços unitários a vigorarem no contrato serão os ofertados pela licitante vencedora na 
planilha constante de sua proposta. 
 
11.2 - O valor resultante da aplicação desses preços unitários às quantidades executadas, constituirá 
a qualquer título, a única e completa remuneração pela adequada e perfeita execução dos serviços 
objetos da presente licitação. 
 
12 – CRITÉRIO DE REAJUSTE 
12.1 - Os preços, constantes da planilha de preços apresentados pela empresa contratada, após 
conferência pela Prefeitura, somente poderão sofrer reajustes, observada a legislação em vigor. 
 
12.2 - Fica, todavia, ressaltada a possibilidade de alteração das condições contratuais, em face da 
superveniência de normas federais, estaduais ou municipais sobre a matéria, após análise pela 
Prefeitura. 
 
13 – DOS PRAZOS E CONDIÇÕES PARA ASSINATURA DO CONTRATO 
13.1 - VIGÊNCIA: A vigência do presente contrato inicia-se com a sua assinatura, encerrando-se 
na data da emissão do Termo de Recebimento Definitivo. 
 
13.2 - INÍCIO DOS SERVIÇOS: A contratada terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para dar 
início nos serviços após emissão e recebimento da ordem de início dos serviços emitida pela 
Secretaria de Meio Ambiente da Prefeitura, sob pena de aplicação das sanções impostas neste ato 
convocatório. 
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13.3 - PRAZO DE EXECUÇÃO: A contratada terá o prazo de até 04 (quatro) meses para concluir 
os serviços, a partir da emissão da OIS da Secretaria de Meio Ambiente da Prefeitura, conforme 
cronograma de execução físico financeiro. 
 
13.4 - A vencedora será convocada para, no prazo de 05 (cinco) dias corridos para a assinatura do 
contrato, sob pena de decair do direito da contratação, sem prejuízo das sanções previstas no artigo 
81 da Lei nº 8.666/93 e posteriores alterações, atendida as seguintes exigências: 
a) Indicação por escrito, dentre os responsáveis técnicos constantes do(s) Atestado(s) ou 
Certidão(ões), aquele que será(ão) responsável(eis) pela execução dos serviços objeto do contrato, 
bem como o preposto que representará a licitante vencedora no local dos trabalhos, no ato da 
assinatura do contrato. 
b) Recolhimento da ART, nos termos da resolução nº 307/86/CONFEA. 
 
14 - GARANTIA DO CONTRATO: 
14.1 - Para garantir o cumprimento das obrigações contratuais a empresa a ser 
contratada deverá depositar, na Tesouraria da PREFEITURA, antes da assinatura do 
Contrato e tão logo tenha sido notificada, uma importância equivalente a 5% (cinco por 
cento) do valor global a ser pactuado. 
 
14.2 - A garantia de execução do instrumento contratual poderá ser prestada em dinheiro, em título 
da dívida pública, seguro garantia ou carta de fiança bancária, conforme disposto no artigo 56 da 
Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações. 
 
14.3 - A garantia em título de crédito terá sua aceitação condicionada à concordância da 
PREFEITURA, e implicará, necessariamente, a transferência para esta dos títulos caucionados 
mediante endosso. 
 
14.4 – Se, por qualquer razão, durante a execução contratual for necessária a prorrogação do prazo 
de validade da garantia de execução do contrato, a contratada ficará obrigada a providenciar a 
renovação da mesma, nos termos e condições originariamente aprovados pela PREFEITURA. 
 
14.5 - A garantia de execução do contrato ou seu saldo se houver, somente será devolvida à 
contratada após o cumprimento integral das obrigações contratuais por ela assumidas. 
 
1.6 – A garantia oferecida será liberada pela PREFEITURA, após a execução do contrato, sem juros, 
reajuste ou correção monetária, desde que integralmente cumpridas as obrigações assumidas, 
mediante solicitação por escrito da CONTRATADA após a expedição do Termo de Recebimento 
Definitivo dos Serviços pela PREFEITURA.  
 
15– DAS SANÇÕES 
15.1 - A recusa injustificada da empresa vencedora em assinar o contrato, dentro do prazo 
estabelecido, impedirá a sua participação em novas licitações pelo prazo de 02 (dois) anos, bem 
como caberá aplicação de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta, ficando ainda 
sujeita às sanções administrativas inscritas na Seção II, do Capítulo IV, da Lei Federal nº 8.666/93 
e demais normas pertinentes quanto às outras sanções, a saber: 
a) Advertência por escrito. 
b) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor do contrato, 
em relação ao prazo fixado para início e conclusão dos trabalhos. 
c) Multa por descumprimento de cláusula contratual: 2% (dois por cento) do valor do contrato. 
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d) Multa por inexecução parcial do contrato: 10% (dez inteiros por cento) do valor da parcela 
inadimplida. 
e) Multa por inexecução total do contrato: 20% (vinte por cento) do valor do contrato.  
f) Multa pelo não atendimento das exigências formuladas pela fiscalização: 0,5% (cinco décimos por 
cento) do valor do contrato. 
 
15.2 - As sanções são independentes. A aplicação de uma não exclui a das outras. 
 
15.3 - As multas estabelecidas nesta cláusula poderão ser aplicadas concomitantemente e, ainda, 
não excluem a aplicação de quaisquer outras providências previstas neste contrato, nem a 
responsabilidade da CONTRATADA, por perdas e danos que sejam comprovadamente causados à 
PREFEITURA. 
 
15.4 - O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de 
recebimento da cobrança pela contratada. A critério da Administração e em sendo possível, o valor 
será descontado das faturas que a contratada tenha a receber da Prefeitura Municipal da Estância 
de Águas de Lindóia. Não havendo pagamento pela contratada, o valor será inscrito como dívida 
ativa, sujeitando-se a processo executivo. 
 
15.5 - É facultado à Prefeitura, quando a empresa vencedora não assinar o contrato, no prazo e 
condições deste edital, convocar as empresas licitantes remanescentes, na ordem de classificação, 
para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pela primeira classificada, inclusive 
quanto aos preços atualizados de conformidade com este Edital, ou revogar a licitação, 
independentemente das sanções previstas na Lei 8.666/93 e suas posteriores alterações. 
 
16 - DAS MEDIÇÕES E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
16.1 -  A medição será apresentada através de planilha devidamente assinada pelo responsável da 
Empresa Contratada que assinar o Contrato, bem como pelo Engenheiro responsável pela execução 
dos serviços, onde constem as etapas do projeto com seus quantitativos respectivos, preços unitários 
e totais, evidenciando, ao final, o valor global contratado e seu percentual; as etapas, quantitativos 
e respectivos preços unitários e totais do Saldo Anterior de cada medição executada e seu 
percentual; etapas, quantitativos, preços unitários e totais e percentuais em cada medição 
submetida à aprovação da Secretaria Municipal de Meio Ambiente; e as etapas, com os saldos de 
quantitativos seus preços unitários e totais para o período seguinte e seu percentual. 
 
16.2 - A Secretaria Municipal de Meio Ambiente, terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para aprovar ou 
reprovar a medição apresentada, inclusive se manifestar favoravelmente ou em contrário aos 
percentuais de execução e respectiva justificativa, devendo, se for o caso, determinar que a 
contratada proceda à imediata correção sob pena de suspender o processo de pagamento até a sua 
regularização integral.  
 
16.3 - Nas medições dos serviços, a partir da segunda medição, a Contratada apresentará, além dos 
documentos exigidos, o Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), Certidão de regularidade expedida pela Secretaria da Receita Federal e pela Procuradoria 
Geral da Fazenda Nacional, com prazos de validade vigente, referente à CEI do referido serviço, 
bem como da comprovação do recolhimento do ISS, referente aos serviços no município onde o 
mesmo está sendo executado. 
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16.4 – Entregue cada medição devidamente atestada à Secretaria de Finanças da Contratante, esta 
decidirá e determinará a extração de competente Nota Fiscal dos Serviços executados, devendo a 
Contratada discriminar o número da Medição correspondente, o número do processo licitatório, a 
modalidade de licitação que originou o Contrato, o valor total da medição. No corpo da Nota Fiscal 
em local apropriado, efetuar os destaques dos tributos a ser retido, exigido pelas Leis e 
Regulamentos competentes, o percentual correspondente de cada retenção, bem como seus valores, 
e ao final, destacar o valor total líquido a ser pago, sem o que permanecerá suspenso o pagamento. 
 
16.5 - Atendido todas as etapas enumeradas, o processo será conferido, processado no sistema 
orçamentário municipal e os pagamentos serão efetuados à empresa contratada no prazo de até 10 
(dez) dias corridos, de acordo com cada etapa de serviço concluída e após a liberação dos Recursos. 
 
16.6 - Para realização do pagamento à Contratada deverá informar o número do banco, da agência 
e da conta bancária, onde serão efetuados os créditos. 
 
16.7 - Se forem constatados erros no Documento Fiscal, suspender-se-á o prazo de vencimento 
previsto, voltando o mesmo a ser contado, a partir da apresentação dos documentos corrigidos, sem 
qualquer acréscimo. 
 
16.8 - A Prefeitura reserva-se o direito de descontar do pagamento devido à licitante vencedora, os 
valores correspondentes às multas que eventualmente forem aplicadas por descumprimento de 
cláusulas contratuais, bem como os tributos e contribuições devidos e permitidos em lei. 
 
16.9 - Fica reservado o direito de retenção de 11% (onze por cento) sobre o valor bruto do contrato, 
sendo que a contratante fará o recolhimento em nome da contratada, para o INSS. 
 
16.10 - A contratante reserva-se o direito de retenção de Imposto de Renda na Fonte, se a 
remuneração da contratada atingir o limite máximo por lei. 
 
16.11 - O pagamento será efetuado sempre em obediência à ordem cronológica de exigibilidade das 
obrigações contraídas pela Prefeitura, de acordo com o disposto no “caput” do artigo 5º, da Lei 
Federal n.º 8.666/93, com as alterações que lhe foram introduzidas pelas Leis n.º 8.883/94 e 
9.648/98. Nesse caso, o prazo começará a fluir a partir da data de apresentação da nota/fatura, 
sem incorreções. 
16.12 - O preço pelo qual será contratado o desenvolvimento do objeto permanecerá fixo e 
irreajustável.  
 
16.13 - É vedado ao Contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
 
16.14 - O não-pagamento no prazo previsto acarretará à Contratante, multa moratória de 0,03% 
(três centésimos por cento) do valor devido, a ser aplicado por dia de atraso até o do efetivo 
pagamento. 
 
16.15 – Juntamente com as Notas Fiscais, a empresa deverá apresentar as certidões do FGTS, INSS, 
CNDT e Tributos mobiliários para comprovar sua regularidade durante a prestação dos serviços. 
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17 – DAS CONDIÇÕES DE RECEBIMENTO DO OBJETO 
17.1 - Após a conclusão dos serviços, os mesmos serão recebidos conforme o disposto nos artigos 
73 a 76 da Lei 8.666/93 e posteriores alterações. 
 
17.2 - Concluídos os serviços, procederá a PREFEITURA à fiscalização final, ficando a CONTRATADA 
obrigada a efetuar reparos e substituições reclamadas em consequência de vícios ou defeitos de 
construção, sem prejuízo ao disposto na legislação civil, lavrando-se Termo de Recebimento 
Definitivo dos Serviços. 
 
17.3 - O recebimento definitivo dar-se-á decorridos 90 (noventa) dias após a última medição, vistoria 
dos serviços e emissão do laudo de recebimento dos serviços, mediante a lavratura de Termo de 
Recebimento Definitivo.    
 
18 – DA REVOGAÇÃO E ANULAÇÃO 
18.1 - A PREFEITURA poderá a qualquer tempo, revogar a presente Tomada de Preços, por razões 
de interesse público devidamente comprovado, ou anulá-la, sem que caiba aos licitantes o direito a 
nenhum tipo de indenização, reembolso ou compensação, quando for o caso.  
 
18.2 - A contratada será responsável tecnicamente pelos serviços executados. 
 
18.3 - A contratada será responsável por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, ou de seus funcionários, na execução do contrato, não excluindo 
ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização ou acompanhamento pela Prefeitura. 
 
19 – DAS CONDIÇÕES ESPECÍFICAS 
19.1 - Todos os materiais a serem empregados na prestação dos serviços, bem como a utilização 
dos mesmos, deverão ser em conformidade com a ABNT- Associação Brasileira de Normas Técnicas. 
 
19.2 - Os materiais a serem utilizados poderão ser rejeitados pela fiscalização da Prefeitura quando 
não se enquadrarem nas especificações técnicas. 
 
19.3 - Caso a fiscalização da Prefeitura, entenda necessário, poderá ser exigido a realização de 
testes dos materiais utilizados em laboratórios especializados, correndo essas despesas por conta 
da contratada.  
 
19.4 - Todos os funcionários da contratada, utilizados na execução dos serviços deverão possuir os 
EPIS, exigidos pela legislação trabalhista, não respondendo a Prefeitura, por quaisquer ônus 
decorrentes de eventuais acidentes de trabalho. 
 
19.5 - A contratada será responsável tecnicamente pelos serviços executados. 
 
19.6 - A contratada será responsável por eventuais danos causados à Administração ou a terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, ou de seus funcionários, na execução do contrato, não excluindo 
ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização ou acompanhamento pela Prefeitura. 
 
19.7 - Durante a execução dos serviços, caso surja algum serviço necessário e não previsto no 
projeto, a Prefeitura deverá ser comunicada, devendo a empresa contratada sugerir a melhor opção 
para solucionar a questão, não podendo executar nenhum serviço não previsto sem a expressa 
autorização da Prefeitura.  
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20 – DA FISCALIZAÇÃO PELA PREFEITURA 
20.1 - A PREFEITURA procederá a fiscalização de toda a execução dos serviços através da 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, que designará um responsável para a referida fiscalização. 
 
20.2 - O responsável técnico da CONTRATADA terá plenos poderes para discutir problemas relativos 
dos serviços.  
 
20.3 - A PREFEITURA reserva-se o direito de afastar do local do serviço, qualquer funcionário da 
CONTRATADA que, a seu critério julgar inconveniente.  
 
20.4– O representante da PREFEITURA anotará em registro próprio, todas as ocorrências 
relacionadas com a execução dos serviços determinando o que for necessário à regularização das 
ocorrências observadas. 
 
20.5 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do engenheiro da PREFEITURA 
deverão ser solicitadas a seus superiores, em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes. 
 
21 – DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES, ALÉM DE OUTRAS CONSTANTES DESTE 
EDITAL E SEUS ANEXOS E QUE POR LEI COUBEREM: 
21.1 – Da Contratada 
21.1.1 - Execução dos serviços, observando rigorosamente as especificações, quantidades, 
memoriais descritivos, projetos e demais requisitos previstos neste Edital e seus anexos e normas 
legais, administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive o fornecimento de todo o material e 
equipamento necessário ao empreendimento; 
 
21.1.2 - Apresentar, juntamente com cada medição, relatório de acompanhamento técnico dos 
serviços objeto de cada medição. 
 
21.1.3 - Manter sempre em contato com os serviços e a fiscalização da PREFEITURA, responsável 
técnico em condições para eliminar quaisquer dúvidas ou alterações no transcurso de sua execução; 
 
21.1.4 - Quando da ocorrência de irregularidade de qualquer natureza, deverá comunicar, por escrito 
e por meio do “Diário de Ocorrências”, tão logo o fato seja percebido, para que a PREFEITURA possa 
tomar as providências devidas; 
 
21.1.5 - Deverá facilitar qualquer informação aos agentes fiscalizadores da PREFEITURA. 
 
21.1.6 - Deverá manter às suas expensas, mão-de-obra, e tudo o mais que necessário for para a 
completa e satisfatória execução dos serviços, bem assim responsabilizando-se pelos encargos 
tributários, previdenciários e o cumprimento das normas relativas à saúde e à segurança no trabalho 
de seus empregados. 
 
21.1.7 – Será responsável pela elaboração e implementação de PCMSO, PPRA, SESMT e PPR, 
prevendo as condições e os riscos do trabalho. 
 
21.1.8 – Deverá fornecer aos seus empregados, Equipamentos de Proteção Individual e uniformes 
adequados, como forma de impedir riscos à saúde. 
 
21.1.9 - Deverá providenciar o fornecimento e a manutenção de um Diário de Ocorrências, para 
lançamentos nos locais dos serviços, a saber: 
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21.1.9.1 - As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos; 
 
21.1.9.2 - As falhas nos serviços, não sujeitas à sua ingerência; 
 
21.1.9.3 - As consultas à fiscalização; 
 
21.1.9.4 - As datas de conclusão das etapas caracterizadas, de acordo com as Ordens de Serviços 
expedidas ou cronograma aprovado pela PREFEITURA; 
 
21.1.9.5 - Os acidentes no decurso dos trabalhos; 
 
21.1.9.6 - As respostas às interpelações dos agentes fiscalizadores da PREFEITURA e da firma autora 
do projeto; 
 
21.1.9.7 - A eventual escassez de material que resulte em dificuldade para os serviços; 
 
21.1.9.8 - Outros dados ou informações que, a juízo da Contratada devam ser objeto de registro; 
 
21.1.10 - Responsabilizar-se por todas e quaisquer ações judiciais, reivindicações ou reclamações 
de seus funcionários, assumindo única e exclusiva a situação de empregadora, responsável por 
qualquer ônus que a PREFEITURA venha a arcar em qualquer época, decorrente de tais ações, 
reivindicações ou reclamações; 
 
21.1.11 - Responsabilizar-se por danos e prejuízos causados à Administração ou à terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, por ação ou omissão própria ou de seus funcionários, na execução 
do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento 
pela fiscalização da PREFEITURA. 
 
21.1.12 - Empregar funcionários qualificados em cada setor ou fase da mão de obra, e o uso de 
equipamentos e ferramentas adequados e necessários ao perfeito andamento dos serviços, se 
responsabilizando pela sua guarda; 
 
21.1.13 - Executar os serviços em estrita observância aos Anexos integrantes do presente contrato, 
de acordo com as normas técnicas da ABNT e das normas de higiene e segurança aplicáveis à 
espécie;  
 
21.1.14 - A CONTRATADA se obriga a manter durante a execução do presente Contrato todas as 
condições de habilitação e a qualificação exigidas no instrumento de abertura da Licitação. 
 
21.1.15 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários no quantitativo do objeto desta licitação, até o limite estabelecido no Art. 65 da Lei 
8666/93 do valor contratado; 
 
21.2 – Da Prefeitura 
21.2.1 - Expedir as respectivas Ordens de Serviço; 
 
21.2.2 - Manter a fiscalização necessária para acompanhamento dos serviços; 
 
21.2.3 - Registrar no Diário de Ocorrências; 
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21.2.3.1 - Atestação dos registros da Contratada; 
 
21.2.3.2 - Juízo formado sobre o andamento dos serviços, tendo em vista o projeto executivo, 
especificações, prazo e cronogramas; 
 
21.2.3.3 - Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da Contratada no “Diário de 
Ocorrências”; 
 
21.2.3.4 - Solução às consultas lançadas ou formuladas pela Contratada, com correspondência 
simultânea para a autoridade superior; 
 
21.2.3.5 - Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do 
desempenho da Contratada, seus projetos e sua equipe; 
 
21.2.3.6 - Determinação de providências para o cumprimento dos projetos e especificações; 
 
21.2.3.7 - Outros fatos ou observações cujo registro se torne conveniente ao trabalho da fiscalização; 
 
21.2.4 - Efetuar os pagamentos que forem devidos à Contratada, observadas as condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
22 – DA RESCISÃO 
22.1 - A PREFEITURA poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer tempo, suspender total ou 
parcialmente, bem como rescindir o presente contrato sem direito à CONTRATADA de qualquer 
indenização, podendo ser contratado com terceiros a execução ou conclusão dos serviços. 
 
22.2 - A PREFEITURA poderá, ainda, declarar rescindido o presente contrato, independentemente 
de interpelação ou procedimento judicial, além das hipóteses previstas no artigo 79 da Lei n° 
8.666/93, também nos seguintes casos:  
 
a) Na ocorrência de dolo, culpa, simulação ou fraude na execução do contrato; 
b) Não cumprimento de quaisquer das cláusulas contratuais, ou pelo seu cumprimento irregular; 
c) Quando pelas reiteradas impugnações feitas pela PREFEITURA, ficar evidenciada a incapacidade 
da CONTRATADA para dar execução ao contrato ou para prosseguir na sua execução; 
d) Na ocorrência de decretação de falência, pedido de concordata, instauração de concurso de 
credores, liquidação ou dissolução da CONTRATADA; 
e) Se ocorrer alteração social, modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que a 
juízo da PREFEITURA, prejudique a execução do contrato; 
f) Se a CONTRATADA transferir, ceder ou sub-contratar, no todo ou em parte, sem a prévia e 
expressa autorização da PREFEITURA; 
g) Em havendo sub-contratação parcial, a CONTRATADA ficará responsável pelas obrigações e 
ônus assumidos perante a PREFEITURA;  
h) Pela lentidão dos serviços, levando a PREFEITURA a presumir a não conclusão dos serviços no 
prazo estipulado. 
i) Pela paralisação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação. 
j) Pelo não atendimento das determinações regulares do engenheiro designado para acompanhar 
e fiscalizar o serviço, bem como de seus superiores; 
k) Por acordo mútuo por razões de exclusivo interesse do serviço público. 
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23 – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
23.1 - A simples participação da empresa nesta licitação caracteriza que a mesma se sujeita 
integralmente às exigências deste Edital e às disposições legais que regem as normas sobre licitações 
e contratos no âmbito do Poder Público. 
 
23.2 - A Prefeitura poderá a qualquer momento, efetuar diligência em qualquer fase da licitação, 
para verificar a autenticidade e veracidade dos documentos e informações apresentadas pelas 
licitantes, assim como esclarecer ou complementar a instrução do processo licitatório.  
 
23.3 – A Administração poderá suprimir ou acrescer o objeto do contrato levando em consideração 
seu valor inicial atualizado, a critério exclusivo, de acordo com o disposto no art. 65, da Lei Federal 
nº. 8.666/93. 
 
23.4 - A presente contratação poderá ser prorrogada ou alterada nos exatos termos dos artigos 57 
e 65 da Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores alterações e atualizações. 
 
23.5 - As licitantes devem ter pleno conhecimento dos elementos constantes deste Edital e seus 
anexos, bem como de todas as condições gerais e peculiares do local onde serão executados os 
serviços objetivados, não podendo invocar, posteriormente, nenhum impedimento quanto aos 
mesmos, como elemento impeditivo ao perfeito cumprimento do instrumento contratual que vier a 
ser celebrado entre as partes. 
 
23.6 - Toda alteração contratual deverá ser aprovada previamente pela autoridade competente e 
formalizada por meio de termo de aditamento, observada a legislação pertinente. 
 
23.7 - A RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA É INTEGRAL PARA OS SERVIÇOS QUE VIEREM A 
SER EXECUTADOS EM RAZÃO DESTA TOMADA DE PREÇOS, NOS TERMOS DO CÓDIGO CIVIL 
BRASILEIRO, SENDO QUE, A PRESENÇA DA FISCALIZAÇÃO DA PREFEITURA MUNICIPAL NÃO 
ISENTARÁ A RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA. 
 
23.8 - Todo e qualquer serviço mencionado nos documentos que integram o presente Edital e seus 
Anexos será executado sob a responsabilidade direta da Contratada. 
 

Águas de Lindóia, 12 de maio de 2022 
 
 

DIDEROT CAMARGO NETTO 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 
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Processo nº 074/2022 
Edital nº. 043/2022 
Modalidade: TOMADA DE PREÇOS Nº 005/2022 
 
 
 

ANEXO I 
 

1. INTRODUÇÃO 

  Em função de um dano ambiental em uma área no município de Águas de Lindoia localizada no Bairro 
dos Tanques, conhecida como “antigo lixão”, na qual a Prefeitura Municipal realizava o depósito de restos de 
podas de árvores e jardins, porém a mesma área acabava recebendo a deposição de resíduos sólidos urbanos 
diversos por terceiros, ocorrendo posteriormente a queima desse material depositado causando incômodo e 
prejuízo à população vizinha, houve a instauração do inquérito civil na data de 08/09/2011 a partir de notícia de 
degradação ambiental em terreno pertencente à Prefeitura Municipal quanto à deposição de resíduos sólidos 
por terceiros. Tal notícia ocorreu por meio de Pedido-Reclamação de um munícipe, em 16/06/2010 à Prefeitura. 
Na denúncia realizada pelo munícipe representante do referido inquérito, o mesmo informa ainda que no local, 
há cerca de 20 anos àquela data, um “lixão” existente no local foi desativado, quando haviam ainda poucas 
residências no bairro. 
 

Da data da instauração do inquérito até os dias atuais, várias tratativas foram realizadas entre o 
Ministério Público e a Prefeitura Municipal. A última delas e a mais sensata tanto para o uso da área como para 
o benefício do município, é a proposta de implantar uma ATT – Área de Transbordo e Triagem na referida área, 
a qual servirá como um “ecoponto” onde tanto a Prefeitura como os munícipes poderão realizar o depósito de 
resíduos volumosos (restos de podas de árvores e jardins, móveis a serem descartados), recicláveis e também 
os resíduos de construção civil, sendo todos esses triados e devidamente encaminhados para o destino final 
correto.  

 
De acordo com os princípios que norteiam a metodologia estabelecida pela CETESB, áreas que foram 

utilizadas para destinação de resíduos sólidos sem critério, caracterizadas como aterros sanitários 
propriamente, ou simplesmente “lixões” a céu aberto, sem implantação de estrutura ou manejo adequado, se 
constituem em áreas potencialmente poluidoras. Portanto, quando desativadas, à princípio, pode-se afirmar 
que a desocupação ou abandono da mesma não é suficiente para sua recuperação ambiental. 

 
Neste contexto, o Ministério Público do Estado de São Paulo emitiu o Parecer Técnico n° 0713808 

embasado na DD Nº 038/2017/C de 07 de fevereiro de 2017, no qual o mesmo intima o município quanto à 
obrigatoriedade da realização das etapas de Avaliação Preliminar e Investigação Confirmatória, que 
correspondem a primeira parte do diagnóstico ambiental da área e que nortearão a execução ou não das 
próximas etapas em função dos resultados obtidos da existência ou não da contaminação da água e do solo, 
contemplando ainda a análise de estabilidade geotécnica do terreno.  

 
Diante do exposto, após a realização da Avaliação Ambiental Preliminar este Termo de Referência foi 

elaborado para nortear a execução da Investigação Ambiental Confirmatória, tendo como norteador o Relatório 
Ambiental Preliminar, em anexo, correspondente à Avaliação Ambiental Preliminar feita na referida área. 
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2. LOCALIZAÇÃO 

A área em questão localiza-se no Bairro dos Tanques – Estrada Municipal Antonio Pereira Mourão, a 
aproximadamente 1,02 km da entrada do Parque Aquático Thermas Hot World. 

 

 
Imagem com o caminho da entrada do Parque Aquático Thermas Hot World até a área em questão. 
 

Localização com coordenadas da área. 
 

 
 
 

 
Localização da área – imagem Google earth 

 
Objeto: 
Contratação de empresa especializada para realização de estudo geotécnico e investigação de 

contaminação do solo e da água em uma área alvo de um dano ambiental – ref. ao Inquérito Civil n° 
14.0184.0000058/2011-5 

 
Do serviço: 
Da contratada: 

Imagem com a localização da área 
No sentido do bairro das casas populares para a estrada que liga Águas de Lindoia a Monte Sião, ao 

chegar na rotatória bem em frente à entrada do Parque Aquático Thermas Hot World, pegar a primeira saída à 
direita na estrada de terra e seguir por aproximadamente 1,02 km. 
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3. CARACTERÍSTICA DO ENTORNO 

Há no entorno dessa área algumas propriedades rurais com pastagem e cultivo de café. 
 
4. DO SERVIÇO 

Conforme solicitação do Ministério Público do Estado de São Paulo e CETESB, após a realização da 
Avaliação Ambiental Preliminar, o serviço a ser realizado é a Investigação Ambiental Confirmatória. Ficará a 
encargo da empresa contratada a realização deste serviço e os custos envolvidos para a execução do mesmo.  

 
O serviço de Investigação Ambiental Confirmatória, conforme solicitação do Ministério Público do 

Estado de São Paulo, deve seguir as orientações de acordo com a DECISÃO DE DIRETORIA Nº 038/2017/C, 
DE 07 FEVEREIRO DE 2017. 

 
Ficará ao encargo da Prefeitura Municipal a disponibilização do suporte documental da área, 

informações, apoio na localização da área e/ou outras propriedades importantes para a execução dos serviços, 
não se responsabilizando por nenhum tipo de custo envolvido. 

 
Após a emissão do respectivo resultado e seu relatório, o mesmo será encaminhado para apreciação 

da CETESB, a qual fará sua avaliação e análise técnica. Caso na resposta / parecer da CETESB haja 
necessidade de correção e/ou de se refazer alguma etapa do serviço solicitado, ficará a empresa contratada 
responsável pela execução integral do mesmo (arcando assim com possíveis custos envolvidos) dentro do 
prazo estabelecido pela CETESB. Fica condicionado o pagamento pela prestação do serviço ao parecer da 
CETESB quanto ao atendimento correto das exigências do serviço. 

 
Vale ressaltar que as penalidades em função do não cumprimento das exigências constantes na 

DECISÃO DE DIRETORIA Nº 038/2017/C, DE 07 FEVEREIRO DE 2017 ficará à encargo da contratada, sendo 
ressarcido para a Prefeitura Municipal ou no desconto do pagamento pelo serviço contratado. 

 
O prazo para entrega dos resultados e respectivo relatório será de 4 (quatro) meses a partir da emissão 

da ordem de serviço. 
 
Como norteador para o cumprimento da metodologia para a realização da Investigação Ambiental 

Confirmatória, deverá ser utilizado o Relatório da Avaliação Ambiental Preliminar realizado da área em questão. 
 
4.1. INVESTIGAÇÃO CONFIRMATÓRIA 
A etapa de Investigação Confirmatória tem como objetivo principal confirmar ou não a existência de 

contaminação na área em avaliação, por meio da investigação de todas as fontes potenciais e primárias de 
contaminação identificadas na etapa de Avaliação Preliminar, e como objetivo adicional a obtenção de dados 
iniciais necessários à caracterização do meio físico. 

 
Estão obrigados à realização desta etapa os Responsáveis Legais pelas áreas nas quais, durante a 

realização da Avaliação Preliminar, tenham sido identificados indícios ou suspeitas de contaminação (artigo 23 
do Decreto nº 59.263/2013), as áreas convocadas ou demandadas pela CETESB e as áreas com potencial de 
contaminação (AP) enquadradas em pelo menos uma das situações indicadas no artigo 27 do Decreto nº 
59.263/2013. 
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Em todos os casos, a Investigação Confirmatória deverá ser precedida da realização da Avaliação 
Preliminar, conforme §2º do artigo 26 do Decreto nº 59.263/2013. 

 
A Investigação Confirmatória deverá ser executada com base no Plano de Investigação Confirmatória 

apresentado no Relatório de Avaliação Preliminar, observando o que estabelecem o Manual de Gerenciamento 
de Áreas Contaminadas e as normas técnicas nacionais e internacionais relacionadas às técnicas de 
investigação. 

 
Eventuais alterações do Plano de Investigação Confirmatória, apresentado no Relatório de Avaliação 

Preliminar, deverão ser especificadas e justificadas, devendo ser descritas no Relatório de Investigação 
Confirmatória. 

 
Os resultados das análises químicas das amostras obtidas nesta etapa deverão ser comparados com 

os Valores de Intervenção para solos e águas subterrâneas estabelecidos pela CETESB por meio da Decisão 
de Diretoria nº 256/2016/E, publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo em 24.11.2016, ou nos valores 
decorrentes de processos de atualização, devidamente aprovados. 

 
Para substâncias químicas de interesse ou meios não contemplados na referida Decisão de Diretoria, 

deverão ser utilizados os valores definidos na última atualização dos Regional Screening Levels (RSLs), 
desenvolvidos pela United States Environmental Protection Agency (US EPA) ou calculados a partir da Planilha 
de Avaliação de Risco da CETESB. Para as substâncias que não constarem nessas listas, poderão ser 
utilizadas listas de valores orientadores produzidas por outras entidades reconhecidas. 

 
Na definição do valor a ser adotado, para efeito de comparação com as concentrações observadas nas 

amostras de solo, deverá ser considerado o cenário de ocupação existente ou proposto para a área, a saber, 
agrícola, residencial ou comercial/industrial. Nos casos em que não seja possível a caracterização específica 
de um único cenário, deverá ser adotado o cenário para o qual os valores de intervenção sejam mais restritivos 
dentre aqueles existentes ou propostos para a área. 

 
A área será classificada como Área Contaminada sob Investigação (ACI) caso sejam constatadas uma 

ou mais das condições estabelecidas no artigo 28 do Decreto nº 59.263/2013, ou seja: 
 
“I – Contaminantes no solo ou na água subterrânea em concentrações acima dos Valores de 

Intervenção; 
II – Produto ou substância em fase livre; 
III – Substâncias, condições ou situações que, de acordo com os parâmetros específicos, possam 

representar perigo, conforme artigo 19, § 3º deste decreto; 
IV – Resíduos perigosos dispostos em desacordo com as normas vigentes.” 
 
Observação 1: Nos casos em que a contaminação de solo observada possa afetar receptores situados 

em área com uso do solo diferente daquele existente na área sob investigação, os resultados decorrentes da 
caracterização do solo deverão ser comparados com os Valores de Intervenção relativos a todos os usos do 
solo observados. 

 
Observação 2: Caso a ultrapassagem dos Valores de Intervenção ocorra somente para substâncias 

que possam estar associadas à qualidade natural do meio, é recomendável que esta hipótese seja verificada 
por meio de investigação complementar, de modo a embasar a revisão da classificação da área. 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUAS DE LINDÓIA 

 
CNPJ Nº. 46.439.683/0001-89       Inscrição Estadual – Isento 

 

 

Rua Professora Carolina Fróes, 321 – Centro – Águas de Lindóia – SP – CEP 13940.000 

Fone: (19) 3924 9300 

 

Observação 3: Se o Modelo Conceitual 1 (MCA1) apresentar incertezas quanto às características dos 
materiais presentes em subsuperfície, deverão ser realizadas sondagens iniciais, preferencialmente fora das 
áreas fonte, para a caracterização do meio, embasando a revisão do Plano de Investigação Confirmatória. 

 
Observação 4: A realização de sondagens junto às fontes potenciais de contaminação que possam 

conter DNAPL (Fase Líquida Não Aquosa mais Densa que a Água) deverá ser evitada. Quando necessária, 
deverá ser precedida do reconhecimento da litologia local, com ênfase nas unidades hidroestratigráficas, por 
meio da realização de sondagens fora das áreas fonte. Esta medida visa a evitar o transporte de contaminantes 
para porções mais profundas, a partir da perfuração de eventuais unidades de baixa permeabilidade que 
atuariam como uma barreira a prevenir a migração desses compostos em subsuperfície. Após a execução 
dessas sondagens de reconhecimento, para a realização de sondagens junto às fontes potenciais de 
contaminação deverão ser adotadas práticas que previnam o arraste dos DNAPLs para as porções inferiores 
do aquífero, como por exemplo, o isolamento das unidades hidroestratigráficas pouco permeáveis por meio de 
concreto, prosseguindo a sondagem pelo interior da camada de concreto. 

 
Observação 5: Durante a realização de Investigação Confirmatória, os poços e as nascentes utilizadas 

para abastecimento de água existentes na área do empreendimento devem ser identificados e 
georreferenciados, e procedida a amostragem e caracterização química de sua água. 

 
Observação 6: A destinação dos solos, resíduos e outros materiais provenientes das atividades 

relacionadas à Investigação Confirmatória deverá considerar o que estabelece o ANEXO B, da DECISÃO DE 
DIRETORIA Nº 038/2017/C, DE 07 FEVEREIRO DE 2017. 

 
Observação 7: Os laudos analíticos das amostras de solo e águas subterrâneas e outros materiais 

avaliados deverão estar de acordo com o definido na Norma ISO – IEC 17025, devendo necessariamente ser 
identificados o local onde foi coletada a amostra (nome e endereço), o ponto de amostragem, as datas em que 
as amostras foram coletadas e a extração e a análise foram realizadas, os métodos analíticos adotados, os 
fatores de diluição, os limites de quantificação, os resultados do branco de laboratório, da recuperação de 
traçadores (surrogate) e da recuperação de amostra padrão. Os laudos deverão ser acompanhados da ficha 
de recebimento de amostras (check list) emitida pelo laboratório no ato de recebimento das amostras e da 
cadeia de custódia referente às amostras coletadas, devidamente preenchidas e assinadas. 

 
Observação 8: Os procedimentos de amostragem e análises químicas deverão observar o disposto na 

Resolução SMA nº 100, publicada no Diário Oficial do Estado de São Paulo em 22.10.2013, e na Decisão de 
Diretoria Nº 310/2014/E/C/I, de 21 de outubro de 2014. 

 
Observação 9: Classificada a área como Área Contaminada sob Investigação (ACI), o Responsável 

Legal deverá realizar Investigação Detalhada e Avaliação de Risco. 
 
Observação 10: A Área Contaminada sob Investigação (ACI) não poderá ter seu uso alterado até a 

conclusão das etapas de Investigação Detalhada e de Avaliação de Risco, como determina o artigo 33 do 
Decreto nº 59.263/2013, sendo vedado aos órgãos públicos responsáveis pelo uso e ocupação do solo ou pela 
expedição de alvarás de construção, autorizar uma alteração de uso do solo sem a prévia manifestação da 
CETESB, conforme artigo 64 do Decreto nº 59.263/2013. 

 
Observação 11: Caso seja identificada a existência de perigo, a CETESB deverá ser comunicada de 

imediato pelo Responsável Legal 
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4.1.2. RELATÓRIO DE INVESTIGAÇÃO CONFIRMATÓRIA 
O Relatório de Investigação Confirmatória deverá ser conclusivo acerca da existência de contaminação 

na área investigada e conter as seguintes informações: 
 
a) Planta com a localização das áreas fonte, das fontes potenciais de contaminação, das áreas com 

indícios de contaminação, das fontes primárias de contaminação identificadas, das áreas com incertezas sobre 
a existência de fontes de contaminação, das áreas com os resultados da aplicação de métodos de varredura 
(screening) e dos pontos em que a amostragem foi efetivamente executada; 

 
b) Texto com justificativa do posicionamento dos pontos de investigação e de coleta das amostras de 

solo e água subterrânea, além de outros meios que possam ter sido amostrados; 
 
c) Descrição dos métodos de investigação e amostragem utilizados; 
 
d) Georreferenciamento das sondagens, pontos de amostragem de solo, sedimentos, rocha, ar, água 

superficial, água subterrânea, poços de monitoramento, poços de abastecimento de água e nascentes; 
 
e) Representação do perfil de cada sondagem realizada, indicando a litologia ou materiais observados 

(definidos a partir de observações em campo e de análises granulométricas), a espessura dessas camadas, as 
unidades hidroestratigráficas identificadas, a profundidade do nível d’água, os resultados de medições 
realizadas em campo e a indicação das profundidades de amostragem para análises químicas e para 
determinação das propriedades físicas do meio; 

 
f) Apresentação de seções representativas das observações decorrentes das sondagens realizadas; 
 
g) Texto contendo a descrição da geologia, pedologia e hidrogeologia local, relacionadas com a 

descrição regional; 
 
h) Perfil construtivo dos poços de monitoramento instalados; 
 
i) Tabela com os seguintes dados relativos aos poços de monitoramento: profundidade do nível da água 

subterrânea, profundidade da detecção de produto em fase livre, altura da coluna de fase livre, cota topográfica 
dos poços, cargas hidráulicas e condutividade hidráulica; 

 
j) Mapa potenciométrico com indicação da direção de fluxo da água subterrânea; 
 
k) Interpretação dos resultados das análises químicas das amostras coletadas, com a indicação dos 

valores utilizados como base para tomada de decisão e a representação das concentrações das substâncias 
químicas de interesse em planta e seções; 

 
l) Laudos analíticos devidamente assinados pelo profissional responsável pelas análises, devendo ser 

informada a razão social do laboratório e os números identificadores dos laudos analíticos; 
 
m) Cadeias de custódia e ficha de recebimento de amostras emitida pelo laboratório; 
 
n) Documentação fotográfica relativa aos serviços de campo; 
 
o) Atualização do Modelo Conceitual, gerando o Modelo Conceitual 2 (MCA 2); 
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p) Recomendações de ações a serem realizadas em vista dos resultados obtidos; 
 
q) Declaração de Responsabilidade, conforme modelo indicado no ANEXO A da DECISÃO DE 

DIRETORIA Nº 038/2017/C, DE 07 FEVEREIRO DE 2017, devidamente assinada pelos Responsáveis Legal e 
Técnico; 

 
r) Identificação de todos os Responsáveis Legais e do Responsável Técnico (conforme artigo 18 do 

Decreto nº 59.263/2013), especificando os respectivos e-mails e endereços completos; 
 
s) Cópia atualizada (expedida há 3 meses no máximo) de todas as matrículas do imóvel; nos casos em 

que a área do imóvel seja composta por mais de uma matrícula, estas deverão ser identificadas em planta. 
 
Todas as plantas geradas nesse relatório deverão ser georreferenciadas, contendo as coordenadas 

geográficas em UTM (SIRGAS 2000). 
 
O Relatório de Investigação Confirmatória deverá ser entregue à CETESB, em atendimento a 

convocação, exigências técnicas, em cumprimento ao artigo 27 do Decreto nº 59263/2013 ou em razão de 
solicitação de parecer técnico. Em qualquer dessas situações, o Relatório de Investigação Confirmatória deverá 
ser entregue em arquivo digital, em formato pdf, em conjunto com o Relatório de Avaliação Preliminar, caso 
ainda não tenha sido entregue à CETESB. 

 
A CETESB analisará as informações contidas no Relatório de Investigação Confirmatória e comunicará 

ao Responsável Legal a aceitação ou não do mesmo. As áreas classificadas como Área Contaminada sob 
Investigação serão demandadas a realizar a Investigação Detalhada e a Avaliação de Risco. 
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 ANEXO II 
 
 

Processo nº 074/2022 
Edital nº. 043/2022 
Modalidade: TOMADA DE PREÇOS Nº 005/2022 
 
 
 
 
 

CREDENCIAMENTO 
 
 
 
 
 
A empresa _____________________________________________, inscrita no CNPJ sob nº 
_____________________________________, com sede à 
____________________________________________, por seu representante legal infra-assinado, 
interessada em participar da Tomada de Preços nº 005/2022, promovida pela PREFEITURA 
MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE ÁGUAS DE LINDÓIA, através da presente, CREDENCIA o 
Sr.________________________________________, portador da Cédula de Identidade RG nº 
_________________, CPF n° ____________________para representá-la no referido processo 
licitatório, com poderes, dentre outros, o de interpor e desistir de recursos em todos as fases 
licitatórias. 
 
 

_______________, _____/_____/ 2022. 
 
 
 
 
 

Representante Legal 
Nome 
Cargo 
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ANEXO IV 

Processo nº 074/2022 
Edital nº. 043/2022 
Modalidade: TOMADA DE PREÇOS Nº 005/2022 
 
À 
Prefeitura Municipal da Estância de Águas de Lindóia  
 
A empresa __________________________, inscrita no CNPJ sob nº. ________________________ e Inscrição Estadual 
nº. _____________, localizada à _________________ na cidade de _______________ estado de ____________, aqui 
representada pelo seu representante legal __________________, portador do RG nº. ________________ e CPF nº. 
________________, residente a ____________________ na cidade de _________________ estado de _____________, 
declara que na Proposta comercial abaixo estão inclusos todos os custos diretos e indiretos, inclusive os resultantes da 
incidência de quaisquer tributos, contribuições ou obrigações decorrentes da legislação trabalhista, fiscal e previdenciária 
a que se sujeita. 
 

ITEM QTDE  UNIT DESCRIÇÃO  TOTAL 

1 1 UNID 

 
Contratação de empresa especializada em 
engenharia visando a realização de 
Investigação Ambiental Confirmatória – 
Ref. ao Inquérito Civil n° 
14.0184.0000058/2011-5 –Dano 
Ambiental – Estrada dos Tanques, neste 
município, conforme o ANEXO I do Edital 

 

 
VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (sessenta) dias, contados da data fixada para abertura dos envelopes indicada no 
preâmbulo deste anexo. 
 

1) O prazo de eficácia desta proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data da entrega de seu respectivo 
envelope (art. 64, § 3º, da Lei Federal nº. 8.666/93). 
 

2) A eficácia suspensiva dos recursos hierárquicos que forem interpostos no curso da licitação estender-se-á ao 
prazo de convocação previsto no art. 64, § 3º, da Lei Federal nº. 8.666/93. 
 

________________________, _____ de ____________________ de 2022. 
 

___________________________________________________ 
Nome do representante legal 

RG nº. ______________________ 

 

 
 
 
 
 
 
  

(Carimbo do CNPJ) 
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ANEXO VII – MINUTA DE CONTRATO 
 

Processo nº 074/2022 
Edital nº. 043/2022 
Modalidade: TOMADA DE PREÇOS Nº 005/2022 
 
 
TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO, QUE FAZEM ENTRE SI A 
PREFEITURA MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE ÁGUAS DE LINDÓIA E .............. 
 
Pelo presente TERMO DE CONTRATO que entre si celebram, de um lado, a PREFEITURA 
MUNICIPAL DA ESTÂNCIA DE ÁGUAS DE LINDÓIA, CNPJ nº 46.439.683/0001-89, com 
sede à Rua Prof.ª Carolina Fróes, nº 321, centro, na cidade de Águas de Lindóia, Estado de São 
Paulo, neste ato representada pelo Secretário de Agricultura e Meio Ambiente, Sr. 
___________________, brasileiro, portador da cédula de identidade RG n.º _______________e 
CPF n.º ___________________, de ora em diante denominada PREFEITURA e, de outro lado, a 
empresa ................., inscrita no CNPJ sob nº .................., com sede ................, neste ato 
representada pelo Sr.....................,  portador do RG nº............, inscrito no CPF sob nº ............., 
de ora em diante designada CONTRATADA, tem entre si certo e avençado, em conformidade com 
os elementos e despachos constantes do Processo nº 074/2022 – Tomada de Preços  nº 
005/2022, mediante as cláusulas e condições que mutuamente aceitam e se outorgam , a saber: 
 
 

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO 
1.1 - A presente licitação tem por objeto a Contratação de empresa especializada em 
engenharia visando a realização de Investigação Ambiental Confirmatória – Ref. ao 
Inquérito Civil n° 14.0184.0000058/2011-5 –Dano Ambiental – Estrada dos Tanques, 
neste município, conforme o ANEXO I do Edital. 
 
1.2 - Este Contrato vincula-se ao Edital de TOMADA DE PREÇOS n.º ____, seus anexos, a 
proposta comercial apresentada pela Contratada para o referido processo licitatório.  
 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO SUPORTE LEGAL 
2.1 - O presente contrato é regido pela Lei Federal nº 8.666/93 e posteriores alterações.  
 
CLÁUSULA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
3.1 - As despesas decorrentes da execução do presente contrato correrão por conta de verba 
consignada no orçamento vigente, classificada sob as seguintes rubricas: 
 
02.11.01   SECRETARIA MUN. DE AGRICULTURA 
3.390.39.00   OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS – PESSOA JUR 
18.541.0015.2079.0000 MANUTENÇÃO SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE 
 
CLÁUSULA QUARTA - DA VIGÊNCIA 
4.1 - VIGÊNCIA: A vigência do presente contrato inicia-se com a sua assinatura, encerrando-se na 
data da emissão do Termo de Recebimento Definitivo 
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4.2 - INÍCIO DOS SERVIÇOS: A contratada terá o prazo de até 05 (cinco) dias úteis para dar 
início nos serviços após emissão e recebimento da ordem de início dos serviços emitida pela 
Secretaria Municipal de Meio Ambiente, sob pena de aplicação das sanções impostas neste ato 
convocatório. 
 
4.3 - PRAZO DE EXECUÇÃO: A contratada terá o prazo de até 04 (quatro) meses para concluir 
os serviços, a partir da emissão da OIS do Departamento de Meio Ambiente da Prefeitura, conforme 
cronograma de execução físico financeiro. 
 
CLÁUSULA QUINTA - DO VALOR, FORMA E CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 
5.1 - O valor global deste contrato é de R$ ............. (...............................), conforme o preço 
proposto pela Contratada, considerando os preços unitários de cada item da sua proposta. 
 
5.2 - A Administração poderá suprimir ou acrescer o objeto do contrato, de acordo com o disposto 
no art. 65, inciso I e § 1º, da Lei Federal n.º 8.666/93. 
 
5.3 - No valor total proposto pela contratada já estão considerados todos os custos diretos e 
indiretos, inclusive os resultantes da incidência de quaisquer tributos, contribuições ou obrigações 
decorrentes da legislação trabalhista, fiscal e previdenciária a que se sujeita. 
 
5.4 - O valor pelo qual serão contratados os serviços permanecerá fixo e irreajustável. 
 
5.5 - Atendido todas as etapas enumeradas na cláusula nona deste ajuste, o processo será conferido, 
processado no sistema orçamentário municipal e os pagamentos serão efetuados à empresa 
contratada no prazo de até 10 (dez) dias corridos, de acordo com cada etapa de serviço concluída 
e após a liberação após a liberação dos Recursos. 
 
5.6 - Para realização dos pagamentos, a Contratada deverá informar o número do banco, da agência 
e da conta bancária, onde serão efetuados os créditos. 
 
5.7 - Se forem constatados erros no Documento Fiscal, suspender-se-á o prazo de vencimento 
previsto, voltando o mesmo a ser contado, a partir da apresentação dos documentos corrigidos, sem 
qualquer acréscimo. 
 
5.8 - A Prefeitura reserva-se o direito de descontar do pagamento devido à licitante vencedora, os 
valores correspondentes às multas que eventualmente forem aplicadas por descumprimento de 
cláusulas contratuais, bem como os tributos e contribuições devidos e permitidos em lei. 
 
5.9 - Fica reservado o direito de retenção de 11% (onze por cento) sobre o valor bruto do contrato, 
sendo que a contratante fará o recolhimento em nome da contratada, para o INSS.  
 
5.10 - A contratante reserva-se o direito de retenção de Imposto de Renda na Fonte, se a 
remuneração da contratada atingir o limite máximo por lei.  
 
5.11 - O pagamento será efetuado sempre em obediência à ordem cronológica de exigibilidade das 
obrigações contraídas pela Prefeitura, de acordo com o disposto no “caput” do artigo 5º, da Lei 
Federal n.º 8.666/93 com as alterações que lhe foram introduzidas pelas Leis n.ºs 8.883/94 e 
9.648/98. Nesse caso, o prazo começará a fluir a partir da data de apresentação da nota/fatura, 
sem incorreções. 
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5.12 - O preço pelo qual será contratado o desenvolvimento do objeto permanecerá fixo e 
irreajustável. 
 
5.13 - É vedado ao Contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
5.14 - O não-pagamento nos prazos previstos acarretará à Contratante, multa moratória de 0,03% 
(três centésimos por cento) do valor da parcela devida, a ser aplicado por dia de atraso até o do 
efetivo pagamento. 
 
5.15 – Juntamente com as Notas Fiscais, a empresa deverá apresentar as certidões do FGTS, INSS, 
CNDT e Tributos mobiliários para comprovar sua regularidade durante a prestação dos serviços. 
 
 
CLÁUSULA SEXTA – DO REAJUSTE 
6.1 - Os preços constantes da proposta apresentada pela empresa CONTRATADA, somente poderão 
sofrer reajustes, observada a legislação em vigor, ficando, todavia, ressaltada a possibilidade de 
alteração das condições contratuais, em face da superveniência de normas federais, estaduais ou 
municipais sobre a matéria, após análise pela Prefeitura. 
 
6.2. Caso prorrogado o contrato, os preços contratados poderão ser reajustados a cada 12 meses 
de vigência contratual, de acordo com a variação do IPCA – Índice Nacional de Preços ao Consumidor 
Amplo. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA - DA EXECUÇÃO  
8.1 - A Contratada se compromete a executar os serviços nos termos constantes no ANEXO I - 
MEMORIAL DESCRITIVO da Tomada de Preços n.º 005/2022. 
 
8.2 - Os serviços deverão ser executados em fiel cumprimento aos projetos, memorial descritivo e 
orientações da fiscalização da CONTRATANTE, através da Secretaria Municipal de Meio Ambiente. 
 
8.3 - Os serviços serão desenvolvidos, observado o prazo mencionado na cláusula quarta. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DO REGIME DE EXECUÇÃO 
8.1 - O regime para a execução do presente contrato será o de empreitada por menor preço global, 
obedecendo-se o(s) cronograma(s) de execução e orçamento constante(s) da proposta da 
CONTRATADA. 
 
CLÁUSULA NONA – DA MEDIÇÃO DOS SERVIÇOS 
9.1 -  A medição será apresentada através de planilha devidamente assinada pelo responsável da 
Empresa Contratada que assinar o Contrato, bem como pelo Engenheiro responsável pela execução 
dos serviços, onde constem as etapas do projeto com seus quantitativos respectivos, preços unitários 
e totais, evidenciando, ao final, o valor global contratado e seu percentual; as etapas, quantitativos 
e respectivos preços unitários e totais do Saldo Anterior de cada medição executada e seu 
percentual; etapas, quantitativos, preços unitários e totais e percentuais em cada medição 
submetida à aprovação da Secretaria Municipal de Meio Ambiente; e as etapas, com os saldos de 
quantitativos seus preços unitários e totais para o período seguinte e seu percentual. 
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9.2 - A Secretaria Municipal de Meio Ambiente, terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis para aprovar ou 
reprovar a medição apresentada, inclusive se manifestar favoravelmente ou em contrário aos 
percentuais de execução e respectiva justificativa, devendo, se for o caso, determinar que a 
contratada proceda à imediata correção sob pena de suspender o processo de pagamento até a sua 
regularização integral.  
 
9.3 - Nas medições dos serviços, a partir da segunda medição, a Contratada apresentará, além dos 
documentos exigidos, o Certificado de regularidade do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço 
(FGTS), Certidão de regularidade expedida pela Secretaria da Receita Federal e pela Procuradoria 
Geral da Fazenda Nacional, com prazos de validade vigente, referente à CEI do referido serviço, 
bem como da comprovação do recolhimento do ISS, referente aos serviços no município onde o 
mesmo está sendo executado. 
 
9.4 – Entregue cada medição devidamente atestada à Secretaria de Finanças da Contratante, esta 
decidirá e determinará a extração de competente Nota Fiscal dos Serviços executados, devendo a 
Contratada discriminar o número da Medição correspondente, o número do processo licitatório, a 
modalidade de licitação que originou o Contrato, o valor total da medição. No corpo da Nota Fiscal 
em local apropriado, efetuar os destaques dos tributos a ser retido, exigido pelas Leis e 
Regulamentos competentes, o percentual correspondente de cada retenção, bem como seus valores, 
e ao final, destacar o valor total líquido a ser pago, sem o que permanecerá suspenso o pagamento. 
 
9.5 - Atendido todas as etapas enumeradas, o processo será conferido, processado no sistema 
orçamentário municipal e os pagamentos serão efetuados à empresa contratada no prazo de até 10 
(dez) dias corridos, de acordo com cada etapa de serviço concluída e após a liberação dos Recursos. 
 
9.6 - Para realização do pagamento à Contratada deverá informar o número do banco, da agência 
e da conta bancária, onde serão efetuados os créditos. 
 
9.7 - Se forem constatados erros no Documento Fiscal, suspender-se-á o prazo de vencimento 
previsto, voltando o mesmo a ser contado, a partir da apresentação dos documentos corrigidos, sem 
qualquer acréscimo. 
 
9.8 - A Prefeitura reserva-se o direito de descontar do pagamento devido à licitante vencedora, os 
valores correspondentes às multas que eventualmente forem aplicadas por descumprimento de 
cláusulas contratuais, bem como os tributos e contribuições devidos e permitidos em lei. 
 
9.9 - Fica reservado o direito de retenção de 11% (onze por cento) sobre o valor bruto do contrato, 
sendo que a contratante fará o recolhimento em nome da contratada, para o INSS. 
 
9.10 - A contratante reserva-se o direito de retenção de Imposto de Renda na Fonte, se a 
remuneração da contratada atingir o limite máximo por lei. 
 
9.11 - O pagamento será efetuado sempre em obediência à ordem cronológica de exigibilidade das 
obrigações contraídas pela Prefeitura, de acordo com o disposto no “caput” do artigo 5º, da Lei 
Federal n.º 8.666/93, com as alterações que lhe foram introduzidas pelas Leis n.º 8.883/94 e 
9.648/98. Nesse caso, o prazo começará a fluir a partir da data de apresentação da nota/fatura, 
sem incorreções. 
 
9.12 - O preço pelo qual será contratado o desenvolvimento do objeto permanecerá fixo e 
irreajustável.  



PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUAS DE LINDÓIA 

 
CNPJ Nº. 46.439.683/0001-89       Inscrição Estadual – Isento 

 

 

Rua Professora Carolina Fróes, 321 – Centro – Águas de Lindóia – SP – CEP 13940.000 

Fone: (19) 3924 9300 

 

9.13 - É vedado ao Contratado transferir a terceiros os direitos ou créditos decorrentes do contrato. 
 
9.14 - O não-pagamento no prazo previsto acarretará à Contratante, multa moratória de 0,03% 
(três centésimos por cento) do valor devido, a ser aplicado por dia de atraso até o do efetivo 
pagamento. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
Para a boa execução do presente contrato, obriga-se a CONTRATADA a:  
10.1 - Execução dos serviços, observando rigorosamente as especificações, quantidades, memoriais 
descritivos, projetos e demais requisitos previstos neste Edital e seus anexos e normas legais, 
administrativas e técnicas aplicáveis, inclusive o fornecimento de todo o material e equipamento 
necessário ao empreendimento; 
 
10.2 - Apresentar, juntamente com cada medição, relatório de acompanhamento técnico dos 
serviços objeto de cada medição. 
 
10.3 - Manter sempre em contato com os serviços e a fiscalização da PREFEITURA, responsável 
técnico em condições para eliminar quaisquer dúvidas ou alterações no transcurso de sua execução; 
 
10.4 - Quando da ocorrência de irregularidade de qualquer natureza, deverá comunicar, por escrito 
e por meio do “Diário de Ocorrências”, tão logo o fato seja percebido, para que a PREFEITURA possa 
tomar as providências devidas; 
 
10.5 - Deverá facilitar qualquer informação aos agentes fiscalizadores da PREFEITURA. 
 
10.6 - Deverá manter às suas expensas, mão-de-obra, e tudo o mais que necessário for para a 
completa e satisfatória execução dos serviços, bem assim responsabilizando-se pelos encargos 
tributários, previdenciários e o cumprimento das normas relativas à saúde e à segurança no trabalho 
de seus empregados. 
 
10.7 – Será responsável pela elaboração e implementação de PCMSO, PPRA, SESMT e PPR, prevendo 
as condições e os riscos do trabalho. 
 
10.8 – Deverá fornecer aos seus empregados, Equipamentos de Proteção Individual e uniformes 
adequados, como forma de impedir riscos à saúde. 
 
10.9 - Deverá providenciar o fornecimento e a manutenção de um Diário de Ocorrências, para 
lançamentos nos locais dos serviços, a saber: 
10.9.1 - As condições meteorológicas prejudiciais ao andamento dos trabalhos; 
10.9.2 - As falhas nos serviços, não sujeitas à sua ingerência; 
10.9.3 - As consultas à fiscalização; 
10.9.4 - As datas de conclusão das etapas caracterizadas, de acordo com as Ordens de Serviços 
expedidas ou cronograma aprovado pela PREFEITURA; 
10.9.5 - Os acidentes no decurso dos trabalhos; 
10.9.6 - As respostas às interpelações dos agentes fiscalizadores da PREFEITURA e da firma autora 
do projeto; 
10.9.7 - A eventual escassez de material que resulte em dificuldade para os serviços; 
10.9.8 - Outros dados ou informações que, a juízo da Contratada devam ser objeto de registro. 
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10.10 - Responsabilizar-se por todas e quaisquer ações judiciais, reivindicações ou reclamações de 
seus funcionários, assumindo única e exclusiva a situação de empregadora, responsável por 
qualquer ônus que a PREFEITURA venha a arcar em qualquer época, decorrente de tais ações, 
reivindicações ou reclamações; 
 
10.11 - Responsabilizar-se por danos e prejuízos causados à Administração ou à terceiros, 
decorrentes de sua culpa ou dolo, por ação ou omissão própria ou de seus funcionários, na execução 
do contrato, não excluindo ou reduzindo essa responsabilidade à fiscalização ou acompanhamento 
pela fiscalização da PREFEITURA. 
 
10.12 - Empregar funcionários qualificados em cada setor ou fase da mão de obra, e o uso de 
equipamentos e ferramentas adequados e necessários ao perfeito andamento dos serviços, se 
responsabilizando pela sua guarda; 
10.13 - Executar os serviços em estrita observância aos Anexos integrantes do presente contrato, 
de acordo com as normas técnicas da ABNT e das normas de higiene e segurança aplicáveis à 
espécie; e 
 
10.14 - A CONTRATADA se obriga a manter durante a execução do presente Contrato todas as 
condições de habilitação e a qualificação exigidas no instrumento de abertura da Licitação. 
 
10.15 - Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários no quantitativo do objeto desta licitação, até o limite estabelecido no Art. 65 da Lei 
8666/93 do valor contratado; 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA 
A PREFEITURA obriga-se para com a CONTRATADA a: 
11.1 - Expedir as respectivas Ordens de Serviço; 
11.2 - Manter a fiscalização necessária para acompanhamento dos serviços; 
11.3 - Registrar no Diário de Ocorrências; 
11.3.1 - Atestação dos registros da Contratada; 
11.3.2 - Juízo formado sobre o andamento dos serviços, tendo em vista o projeto executivo, 
especificações, prazo e cronogramas; 
11.3.3 - Observações cabíveis a propósito dos lançamentos da Contratada no “Diário de 
Ocorrências”; 
11.3.4 - Solução às consultas lançadas ou formuladas pela Contratada, com correspondência 
simultânea para a autoridade superior; 
11.3.5 - Restrições que lhe pareçam cabíveis a respeito do andamento dos trabalhos ou do 
desempenho da Contratada, seus projetos e sua equipe; 
11.3.6 - Determinação de providências para o cumprimento dos projetos e especificações; 
11.3.7 - Outros fatos ou observações cujo registro se torne conveniente ao trabalho da fiscalização; 
 
11.4 - Efetuar os pagamentos que forem devidos à Contratada, observadas as condições 
estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS 
12.1 - Após a conclusão dos serviços serão recebidos conforme o disposto nos artigos 73 a 76 da 
Lei 8.666/93 e posteriores alterações. 
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12.2 - Concluídos os serviços, procederá a PREFEITURA à fiscalização final, ficando a CONTRATADA 
obrigada a efetuar reparos e substituições reclamadas em consequência de vícios ou defeitos de 
construção, sem prejuízo ao disposto na legislação civil, lavrando-se Termo de Recebimento 
Definitivo dos Serviços. 
 
12.3 - O recebimento definitivo dar-se-á decorridos 90 (noventa) dias após a última medição, vistoria 
dos serviços e emissão do laudo de recebimento dos serviços, mediante a lavratura de Termo de 
Recebimento Definitivo.    
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA FISCALIZAÇÃO PELA PREFEITURA 
13.1 - A PREFEITURA procederá a fiscalização de toda a execução dos serviços através da 
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE, que designará um engenheiro para a referida fiscalização. 
 
13.2 - O responsável técnico da CONTRATADA terá plenos poderes para discutir problemas relativos 
os serviços.  
 
13.3 - A PREFEITURA reserva-se o direito de afastar do local do serviço, qualquer funcionário da 
CONTRATADA que, a seu critério julgar inconveniente.  
 
13.4 – O representante da PREFEITURA anotará em registro próprio, todas as ocorrências 
relacionadas com a execução dos serviços determinando o que for necessário à regularização das 
ocorrências observadas. 
 
13.5 - As decisões e providências que ultrapassarem a competência do engenheiro da PREFEITURA 
deverão ser solicitadas a seus superiores, em tempo hábil para a adoção de medidas convenientes. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA MULTA CONTRATUAL 
14.1 - A recusa injustificada da empresa vencedora em assinar o contrato, dentro do prazo 
estabelecido, impedirá a sua participação em novas licitações pelo prazo de 2 (dois) anos, bem como 
caberá aplicação de multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da proposta, ficando ainda sujeita 
às sanções administrativas inscritas na Seção II, do Capítulo IV, da Lei Federal nº 8.666/93 e demais 
normas pertinentes quanto às outras sanções, a saber: 
a) Advertência por escrito. 
b) Multa de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor do contrato, 
em relação ao prazo fixado para início e conclusão dos trabalhos. 
c) Multa por descumprimento de cláusula contratual: 2% (dois por cento) do valor do contrato. 
d) Multa por inexecução parcial do contrato: 10% (dez por cento) do valor da parecla inadimplida. 
e) Multa por inexecução total do contrato: 20% (vinte por cento) do valor do contrato. 
f) Multa pelo não atendimento das exigências formuladas pela fiscalização: 0,5% (cinco décimos 
por cento) do valor do contrato. 
 
14.2 - As sanções são independentes. A aplicação de uma não exclui outras. 
 
14.3 - As multas estabelecidas nesta cláusula poderão ser aplicadas concomitantemente e, ainda, 
não excluem a aplicação de quaisquer outras providências previstas neste contrato, nem a 
responsabilidade da CONTRATADA, por perdas e danos que sejam comprovadamente causados à 
PREFEITURA. 
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14.4 - O prazo para pagamento das multas será de 05 (cinco) dias úteis a contar da data de 
recebimento da cobrança pela CONTRATADA. À critério da Administração e em sendo possível, o 
valor será descontado das faturas que a CONTRATADA tenha a receber da PREFEITURA. Não 
havendo pagamento pela CONTRATADA, o valor será inscrito como dívida ativa, sujeitando-se a 
CONTRATADA a processo executivo.  
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL 
15.1 - A PREFEITURA poderá, a seu exclusivo critério, a qualquer tempo, suspender total ou 
parcialmente, bem como rescindir o presente contrato sem direito à CONTRATADA de qualquer 
indenização, podendo ser contratado com terceiros a execução ou conclusão dos serviços. 
 
15.2 – A PREFEITURA poderá, ainda, declarar rescindido o presente contrato, independentemente 
de interpelação ou procedimento judicial, além das hipóteses previstas no artigo 79 da Lei nº 
8.666/93, também nos seguintes casos: 
a) na ocorrência de dolo, culpa, simulação ou fraude na execução do contrato; 
b) não cumprimento de quaisquer das cláusulas contratuais, ou pelo seu cumprimento irregular; 
c) quando pelas reiteradas impugnações feitas pela PREFEITURA, ficar evidenciada a incapacidade 
da CONTRATADA para dar execução ao contrato ou para prosseguir na sua execução;  
d) na ocorrência de decretação de falência, pedido de concordata, instauração de concurso de 
credores, liquidação ou dissolução da CONTRATADA; 
e) se ocorrer alteração social, modificação da finalidade ou da estrutura da CONTRATADA, que a 
juízo da PREFEITURA, prejudique a execução do contrato;  
f) se a CONTRATADA transferir, ceder ou sub contratar, no todo ou em parte, sem a prévia e 
expressa autorização da PREFEITURA; 
g) em havendo, sub contratação parcial, a CONTRATADA ficará responsável pelas obrigações e 
ônus assumidos perante a PREFEITURA; 
h) pela lentidão dos serviços, levando a PREFEITURA a presumir a não conclusão dos serviços no 
prazo estipulado; 
i) pela paralisação dos serviços sem justa causa e prévia comunicação. 
j) pelo não atendimento das determinações regulares do engenheiro designado para acompanhar 
e fiscalizar o serviço, bem como de seus superiores; 
k) por acordo mútuo por razões de exclusivo interesse do serviço público. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA GARANTIA DA EXECUÇÃO DO CONTRATO 
16.1 - Para garantir o cumprimento das obrigações contratuais a empresa a ser contratada deverá 
depositar, na Tesouraria da PREFEITURA, antes da assinatura do Contrato e tão logo tenha sido 
notificada, uma importância equivalente a 5% (cinco por cento) do valor global a ser pactuado. 
 
16.2 - A garantia de execução do instrumento contratual poderá ser prestada em dinheiro, em título 
da dívida pública, seguro garantia ou carta de fiança bancária, conforme disposto no artigo 56 da 
Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, com suas alterações. 
 
16.3 - A garantia em título de crédito terá sua aceitação condicionada à concordância da 
PREFEITURA, e implicará, necessariamente, a transferência para esta dos títulos caucionados 
mediante endosso. 
 
16.4 – Se, por qualquer razão, durante a execução contratual for necessária a prorrogação do prazo 
de validade da garantia de execução do contrato, a contratada ficará obrigada a providenciar a 
renovação da mesma, nos termos e condições originariamente aprovados pela PREFEITURA. 
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16.5 - A garantia de execução do contrato ou seu saldo se houver, somente será devolvida à 
contratada após o cumprimento integral das obrigações contratuais por ela assumidas. 
 
16.6 – A garantia oferecida será liberada pela PREFEITURA, após a execução do contrato, sem juros, 
reajuste ou correção monetária, desde que integralmente cumpridas as obrigações assumidas, 
mediante solicitação por escrito da CONTRATADA após a expedição do Termo de Recebimento 
Definitivo dos Serviços pela PREFEITURA.  
 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA ANTICORRUPÇÃO 

17.1. As partes CONTRATANTES comprometem-se a observar os preceitos legais instituídos pelo 
ordenamento jurídico brasileiro no que tange ao combate à corrupção, em especial a Lei n.º 12.846, 
de 1º de agosto de 2013, e, no que lhe forem aplicáveis, os seguintes tratados internacionais: 

a) Convenção sobre o Combate da Corrupção de Funcionários Públicos Estrangeiros em Transações 
Comerciais Internacionais (Convenção da OCDE) – Decreto n.º 3.678/2000; 

b) Convenção Interamericana Contra a Corrupção (Convenção da OEA) – Decreto n.º 4.410/2002; 

c) Convenção das Nações Unidas Contra a Corrupção (Convenção das Nações Unidas) – Decreto n.º 
5.678/2006 

17.2. A CONTRATADA declara, por si e por seus administradores, funcionários, representantes e 
outras pessoas que agem em seu nome, direta ou indiretamente, estar ciente dos dispositivos 
contidos na Lei n.º 12.846/2013; 

17.3. A CONTRATADA se obriga a tomar todas as providências para fazer com que seus 
administradores, funcionários e representantes tomem ciência quanto ao teor da mencionada Lei 
n.º 12.846/2013; 

17.4. A CONTRATADA, no desempenho das atividades objeto deste CONTRATO, compromete-se 
perante à CONTRATANTE a abster-se de praticar ato(s) que possa(m) constituir violação à legislação 
aplicável ao presente instrumento pactual, incluindo aqueles descritos na Lei n.º 12.846/2013, art. 
5º. 

17.5. Qualquer descumprimento das regras da Lei Anticorrupção e suas regulamentações, por parte 
da CONTRATADA, em qualquer um dos seus aspectos, poderá ensejar: 

a) Instauração do Procedimento de Apuração da Responsabilidade Administrativa – PAR, nos termos 
do Decreto n.º 8.420/2015, com aplicação das sanções administrativas cabíveis; 

b) Ajuizamento de ação com vistas à responsabilização na esfera judicial, nos termos dos artigos 18 
e 19 da Lei n.º 12.846/2013. 

 17.6. A CONTRATADA obriga-se a conduzir os seus negócios e práticas comerciais de forma ética e 
íntegra em conformidade com os preceitos legais vigentes no país. 
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CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PROTEÇÃO DE DADOS (LGPD) 

18.1. As partes se comprometem a tratar os dados pessoais envolvidos na confecção e necessários 
à execução do presente Contrato, única e exclusivamente para cumprir com a finalidade a que se 
destinam e em respeito a toda a legislação e normas técnicas aplicáveis sobre segurança da 
informação e proteção de dados, inclusive, mas não se limitando à Lei Geral de proteção de Dados 
(Lei Federal nº 13.709/2018), sob pena de incidência de multa por descumprimento contratual, para 
a qual se estipula o valor de 20% (vinte por cento) do valor total do contrato, sem prejuízo de 
perdas e danos. 

18.2. O tratamento de dados pessoais somente poderá ser realizado nas seguintes hipóteses 
constantes no art. 7º da Lei 13.709/2018: mediante o fornecimento de consentimento pelo titular; 
para cumprimento de obrigação legal ou regulatória pelo controlador pela administração pública, 
para o tratamento e uso compartilhado de dados necessários à execução de políticas públicas 
previstas em leis e regulamentos ou respaldadas em contratos, convênios ou instrumentos 
congêneres, e nas demais condições constantes do artigo 7º da presente lei. 

  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA– DA VINCULAÇÃO 

19.1. Faz parte deste contrato a proposta da CONTRATADA, constante do Processo 
Administrativo n.º 074/2022. 

 
CLÁUSULA VIGÉSIMA - DO FORO 
20.1 - Elegem as partes o Foro da cidade de Águas de Lindóia, para dirimir as questões porventura 
existentes e decorrentes do presente instrumento contratual, desistindo de outro qualquer, por mais 
privilegiado que seja. 
 
20.2. E, por estarem assim, certas e avençadas, assinam as partes já qualificadas no preâmbulo o 
presente TERMO DE CONTRATO, em 03 (três) vias de igual forma e teor, permanecendo a 
primeira e segunda via em poder da Seção de Suprimento Interno da PREFEITURA, e a terceira 
via entregue à CONTRATADA. 
 
 
 
 

Águas de Lindóia, ...... de ................... de 2022. 
 
 
 
 

_____________________________________ 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

 
 

CONTRATADA 
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TERMO DE CIÊNCIA E DE NOTIFICAÇÃO (Contratos) 

  

CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUAS DE LINDOIA 

CONTRATADO:  

CNPJ Nº.  

CONTRATO N.:  

  

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado 
de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 
Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, 
conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do 
TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 
tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno 
do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o 
artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a 
contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de contato deverá ser 
comunicada pelo interessado, peticionando no processo. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito 
de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

  

Águas de Lindóia, ...... de ................... de 2022. 
 

_____________________________________ 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

 
_____________________________________ 

CONTRATADO 
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TERMO DE CONSENTIMENTO PARA TRATAMENTO DE DADOS PESSOAIS 
 
 
CONTRATANTE: PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUAS DE LINDOIA 
 
CONTRATADA: XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 
 
CNPJ: 
 
CONTRATO N.º XXXXXXX 
 

As PARTES se comprometem a tratar os dados pessoais envolvidos na confecção e necessários à execução do 
presente CONTRATO, única e exclusivamente para cumprir com a finalidade a que se destinam e em respeito a toda a 
legislação e normas técnicas aplicáveis sobre segurança da informação e proteção de dados, inclusive, mas não se 
limitando à Lei Geral de Proteção de Dados (Lei Federal n.º 13.709/2018), sob pena de incidência de multa por 
descumprimento contratual, para a qual se estipula o valor de xx% (xxxxx por cento) do valor total do contrato, sem 
prejuízo de perdas e danos. 

 
As PARTES se obrigam diante do presente instrumento, que os direitos dos titulares estarão garantidos e 

resguardados quanto: 
 
I – a confirmação da existência do tratamento; 
II – o acesso aos dados pessoais tratados; 
III – a correção dos dados pessoais incompletos, inexatos ou desatualizados; 
IV – a anonimização, o bloqueio ou a eliminação dos dados pessoais; 
V – a portabilidade dos dados pessoais; 
VI – a informação sobre as entidades públicas e privadas com as quais foi realizada o 
compartilhamento de dados; 
VII – informar as consequências da revogação do consentimento; 

VIII – a informação quanto aos fatores que levaram a uma decisão automatizada. 
 
As PARTES também se comprometem a proporcionar o pronto atendimento das requisições realizadas por titulares 

de dados, providenciando, de forma imediata, ou no máximo em 24 (vinte e quatro) horas, justificando os motivos da 
demora. 

 
E, por assim estar justo e contratado, as PARTES assinam o presente Termo em 02 (duas) vias do mesmo teor e 

forma, na presença das testemunhas abaixo qualificadas, constituindo ato jurídico perfeito e representando o livre exercício 
da vontade das partes. 

 

Águas de Lindóia, ...... de ................... de 2022. 
 

_____________________________________ 
SECRETÁRIO MUNICIPAL DE AGRICULTURA E MEIO AMBIENTE 

 
_____________________________________ 

CONTRATADO 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



PREFEITURA MUNICIPAL DE ÁGUAS DE LINDÓIA 

 
CNPJ Nº. 46.439.683/0001-89       Inscrição Estadual – Isento 
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ANEXO VIII 
 
 

 
Processo nº 074/2022 
Edital nº. 043/2022 
Modalidade: TOMADA DE PREÇOS Nº 005/2022 
 
 

DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 
 

 
 
 
DECLARO, sob as penas da lei, sem prejuízo das sanções e multas previstas neste ato convocatório, 
que a empresa __________________________________ (denominação da pessoa jurídica), CNPJ 
n° _______________________ é microempresa ou empresa de pequeno porte, nos termos do 
enquadramento previsto na Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006 alterada pela 
Lei Complementar nº 147/2014 de 07 de agosto de 2014, cujos termos declaro conhecer na íntegra, 
estando apta, portanto, a exercer o direito de preferência como critério de desempate no 
procedimento licitatório da Tomada de Preços n° 005/2022, realizado pela Prefeitura do 
Município de Águas de Lindóia. 
 
 
 

______________________,___de _______________de 2022. 
 
 
 
 

Representante Legal:... 
Nome:.. 
Cargo:.. 
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ANEXO IX 
 
 
 
 

Processo nº 074/2022 
Edital nº. 043/2022 
Modalidade: TOMADA DE PREÇOS Nº 005/2022 
 

 
DECLARAÇÃO NEGATIVA DE VÍNCULO COM SERVIÇO PUBLICO: PESSOA JURÍDICA 

 
 
A empresa ________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº ________________, 
na pessoa de seu representante________________________________________________, 
portador do CPF nº __________________, declara para fins de habilitação em licitações e/ ou 
contratação com a Prefeitura Municipal de Aguas de Lindoia, não haver na função de administrador 
ou sócio gerente dessa empresa funcionário detentor de cargo ou função pública de qualquer ente 
federativo. 
 
Afirmo, sob as penas da Lei, que as informações supra são verdadeiras. 
 

 
______________________,___de _______________de 2022. 

 
 
 
 
 

Representante Legal:... 
Nome:.. 
Cargo:.. 


